
 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS E BIBLIOGRAFIAS INDICADOS PARA O CONCURSO DE 

ADMISSÃO/2021 AO CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS DO QUADRO 

COMPLEMENTAR (CFO/QC). 

 

 

PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS 

(COMUM A TODAS AS ÁREAS) 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 

2. Níveis de significação: pressupostos, subentendidos e implícitos.  

3. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais.  

4. Ortografia oficial. 

5. Emprego da acentuação gráfica.  

6. Coesão textual: referenciação e sequenciação textual. 

7. Emprego/correlação de tempos e modos verbais.  

8. Estrutura morfossintática do período simples. 

9. Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração.  

10. Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração. 

11. Emprego dos sinais de pontuação. 

12. Concordância verbal e nominal. 

13. Emprego do sinal indicativo de crase. 

14. Colocação dos pronomes átonos. 
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GEOGRAFIA DO BRASIL 

 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. A Organização do Espaço Brasileiro. 
a. A integração brasileira ao processo de internacionalização da economia; o desenvolvimento 

econômico e social; e os indicadores sociais do Brasil. 

b. O processo de industrialização brasileira, os fatores de localização e as suas repercussões: 

econômicas, ambientais e urbanas. 

c. A rede de transportes brasileira e sua estrutura e evolução. 

d. A questão urbana brasileira: processos e estruturas. 

e. A agropecuária, a estrutura fundiária e problemas sociais rurais no Brasil, dinâmica das fronteiras 

agrícolas e sua expansão para o Centro-Oeste e para a Amazônia. 

f. A população brasileira: evolução, estrutura e dinâmica. 

g. A distribuição dos efetivos demográficos e os movimentos migratórios internos: reflexos sociais e 

espaciais. 

 

2. A Questão Regional no Brasil 

a. A regionalização do país: sua justificativa socioeconômica e critérios adotados pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); as regiões e as políticas públicas para fins de 

planejamento. 

b. As regiões brasileiras: especializações territoriais, produtivas e características sociais e 

econômicas. 

 

3. O Espaço Natural Brasileiro: seu aproveitamento econômico e o meio ambiente. 

a. Geomorfologia do território brasileiro: O território brasileiro e a placa sul-americana; as bases 

geológicas do Brasil; as feições do relevo; os domínios naturais e as classificações do relevo 

brasileiro. 

b. A questão ambiental no Brasil. 

c. Os recursos minerais. 

d. As fontes de energia e os recursos hídricos. 

e. A biosfera e os climas do Brasil. 
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HISTÓRIA DO BRASIL 

 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. Brasil Colônia: administração, economia, cultura e sociedade 
a. As Capitanias Hereditárias e Governos Gerais. 

b. As atividades econômicas e a expansão colonial: agricultura, pecuária, comércio e mineração. 

c. Os povos indígenas; escravidão, aldeamentos; ação jesuítica. 

d. Os povos africanos escravizados no Brasil. 

e. A conquista dos sertões; entradas e bandeiras. 

f. O exclusivo comercial português. 

g. Os conflitos coloniais e os movimentos rebeldes de livres e de escravos do final do século XVIII e 

início do século XIX. 

h. A transferência da Corte portuguesa para o Brasil e seus efeitos; o período joanino no Brasil. 

 

2. O Brasil Monárquico 

a. A independência do Brasil e o Primeiro Reinado. 

b. A Constituição de1824. 

c. Militares: a Guarda Nacional e o Exército. 

d. A fase regencial (1831-1840). 

e. O Ato Adicional de 1834. 

f. As revoltas políticas e sociais das primeiras décadas do Império. 

g. A consolidação da ordem interna: o fim das rebeliões, os partidos, o fortalecimento do Estado, a 

economia cafeeira. 

h. Modernização: economia e cultura na sociedade imperial. 

i. A escravidão, as lutas escravas pela liberdade, 

j. O movimento abolicionista e a abolição da escravatura. 

k. A introdução do trabalho livre e a imigração. 

l. Política externa: as questões platinas, a Guerra do Paraguai e o Exército. 

m. O movimento republicano e o advento da República. 

 

3. A República brasileira 

a. A Constituição de 1891, os militares e a consolidação da República. 

b. A “Política dos governadores”. 

c. O coronelismo e o sistema eleitoral. 

d. O movimento operário. 

e. O tenentismo. 

f. A Revolução de1930. 

g. O período Vargas (1930-1945): economia, sociedade, política e cultura. 

h. O Estado Novo. 

i. O Brasil na II Guerra Mundial; a FEB. 

j. O período democrático (1945-1964): economia, sociedade, política e cultura. 

k. A intervenção militar, sua natureza e transformações entre 1964 e 1985. As mudanças 

institucionais durante o período. 

l. O “milagre econômico”. 

m. A redemocratização. 

n. Os movimentos sociais nas décadas de 1970 e 1980: estudantes, operários e demais setores da 

sociedade. 

o. A campanha pelas eleições diretas. 

p. A Constituição de 1988. 

q. O Brasil pós-1985: economia, sociedade, política e cultura. 
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PROVAS DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

ÁREA: ADMINISTRAÇÃO 

 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. Teorias Organizacionais 

a. Significado da Administração e Teoria das Organizações. 

b. Organização: Definição, Desenho Organizacional, Estrutura, Processos, Divisão do Trabalho, 

Departamentalização; Modelos de organização; imagens das organizações, aprendizagem 

organizacional, Formalidade e Informalidade. 

1. c. Abordagens da Administração: Clássica, Neoclássica, Humanística, 

Estruturalista, Comportamental, Burocrática, Sistêmica, Neoclássica, Administração Estratégica, 

Contingencial e das Teorias Ambientais. 

c. Planejamento: Definição; Características, Objetivos, Tipos de Planejamento: Estratégico, Tático e 

Operacional, Ferramentas para o Planejamento. 

d. Direção: Definição, Poder e Autoridade, Estilos, Motivação, Comunicação, Liderança. 

e. Controle: Definição, Fases, Tipos, Sistemas, Processos, o Desempenho e suas Medidas. 
 

2. Políticas Públicas, Cidadania e Gestão Pública. 

a. Estado, Governo e Sociedade. 

b. Teorias e escolas da administração. 

c. Modelos e Reformas Administrativas. 

d. Fundamentos e Princípios Constitucionais da Gestão Pública. 

f. Organização da Administração Pública Federal. 

g. Organização político-administrativa. 

h. Novas Modalidades Administrativas. 

i. Ferramentas de Gestão Aplicadas ao Setor Público. 

j. Planejamento e Políticas públicas. 

k. Formulação de políticas públicas 

l. Gestão de Políticas Públicas. 

m. Gestão municipal. 

n. Políticas Públicas e Cidadania. 

o. Controle da administração pública. 

p. Eficiência e outras medidas de desempenho. 

q. Gestão de parcerias com organizações da sociedade civil. 

r. Gestão por competências. 

s. Cidadania e Direitos sociais. 

t. Ética na administração pública. 
 

3. O Sistema de Planejamento do Setor Público Brasileiro 

a. Orçamento Público. 

b. Ciclo Orçamentário. 

c. Planejamento no Setor Público (PPA; LDO; LOA). 

d. Crédito Orçamentário e Adicional. 

e. Dívida e Endividamento público. 

f. Receita Pública. 

g. Despesa Pública. 
 

4. Gestão Patrimonial no Setor Público 

a. Conceito. 

b. A Gestão dos Bens Públicos. 

c. Inventário dos Bens Patrimoniais Móveis e Imóveis. 

d. Controle dos Bens Patrimoniais. 



 

5. Controle e Fiscalização da Gestão Pública 

a. Fundamentos. 

b. Prestação de contas. 

c. Sistemas e tipos de controles no Governo Federal. 

d. Controle Interno. 

e. Controle Externo. 

f. Papel do Tribunal de Contas da União. 

g. Controle Social. 

h. Processo administrativo. 
 

6. Organização, Sistemas e Métodos e Tecnologia da Informação 

a. Conceito de Processos e Atividades, interdependência de Processos. 

b. Racionalidade e Controle do Trabalho. 

c. Instrumentos de Levantamento de Informações. 

d. Elaboração e Uso de Manuais e Formulários. 

e. Estruturas e Processos organizacionais. 

f. Sistemas Integrados de Informação e Gestão. 

g. Desempenho Organizacional: Produtividade, Eficiência e Eficácia. 
 

7. Gestão de Pessoas 

a. Gerenciamento de Pessoas em Ambientes Desafiadores. 

b. Uso do Planejamento Estratégico na Gestão de Pessoas. 

c. Gestão estratégica de pessoas no setor público. 

d. Alinhamento estratégico da gestão de pessoas. 

e. Gestão por competências. 

f. Pessoas e geração de valor público. 

g. Atração de Talentos: Recrutamento e Seleção. 

h. Orientação de Pessoas, Modelagem e desenho de Cargos e Avaliação do Desempenho Humano.  

i. Remuneração, Programas de Incentivos e Serviços e Benefícios. 

j. Treinamento e Desenvolvimento de Pessoas e de Organizações. 

k. Relações com colaboradores, Higiene, Segurança e Qualidade de Vida no Trabalho. 

l. Gerenciamento de Banco de Dados de Pessoas e Sistemas de Informações relacionados. 

m. Conhecimento: elemento essencial de produção de valor público. 

n. Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das Fundações 

Públicas Federais. 
 

8. Comportamento Organizacional 

a. Conceito de comportamento organizacional. 

b. Fundamentos do Comportamento Individual. 

c. Conceitos de Motivação. 

d. Cultura Organizacional. 

e. Fundamentos do Comportamento de Grupo. 

f. Liderança e Confiança. 

g. Tipos de Liderança. 

h. Clima Organizacional. 
 

9. Dimensões e Critérios Decisórios da Estratégia e a Gestão pela Qualidade 

a. Conceitos, Métodos e Estruturas da Gestão da Qualidade. 

b. Teorias da Qualidade. 

c. Ações Estratégicas: Estruturais, Comportamentais e Operacionais voltadas para a Qualidade. 

d. Custos da Qualidade. 

e. Custos da não-qualidade. 

f. Processos, Agentes e Ambientes da Gestão da Qualidade. 



 

g. Instrumentos de Análise e Ferramentas da Qualidade. 

h. Indicadores de Desempenho e Indicadores de Gestão. 

i. Eras da história da Qualidade. 

j. Processos de Melhoria Contínua. 

k. Dimensões da Qualidade. 

l. Critérios Estratégicos de Decisão. 

m. Qualidade Padrão Classe Mundial. 
 

10. Gestão de Operações De Serviço e Logística 

a. Logística/Cadeia de Suprimentos – Estratégia de Planejamento da Logística. 

b. A Gestão das Organizações de Serviço. 

c. A Tecnologia da Informação Aplicada a Serviços. 

d. A Gestão de Serviços Públicos. 

e. Objetivos do Serviço ao Cliente. 

f. Planejamento da Logística: Suprimento, Transportes, Armazenagem, Distribuição e Custos. 

g. Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos. 

h. Organização da Cadeia de Suprimentos/Logística. 

i. Logística dos Fluxos. 

j. Tecnologia da Informação Aplicada à Logística e à Administração de Materiais. 

k. Fundamentos e Sistemas de Gerenciamento de Estoques. 

l. Decisões sobre Política de Estoques. 

m. Almoxarifado: Organização, Recebimento e Armazenagem e Distribuição de Materiais. 
 

11. Licitações e Contratos 

a. Princípios que regem o processo licitatório. 

b. Procedimento Licitatório. 

c. Modalidades e Tipos de Licitação. 

d. Contratação Direta: afastamento do dever de licitar. 

e. Contratos Administrativos. 

f. Elementos básicos do contrato administrativo. 

g. Garantias Contratuais. 

h. Vigência do Contrato Administrativo. 

i. Fiscalização e Gestão do Contrato Administrativo. 

j. Extinção do Contrato Administrativo. 
 

12. Administração por Projetos e Projetos no Setor Público 

a. Conceito, Tipos e Etapas. 

b. Ciclo de Vida de um Projeto. 

c. Elementos Básicos de um Projeto. 

d. Ferramentas Para Elaboração e Acompanhamento de Projetos. 

e. Estruturas Organizacionais e o gerenciamento por Projetos.  

f. Escritório de Projetos. 

g. O Gestor de Projetos. 

h. Inovação em Projetos. 

i. Avaliação em projetos. 

 

13. Ética e Transparência 

a. Fundamentos, Conceito, Histórico e Classificações da Ética. 

b. Ética e Moral na Administração Pública. 

c. Transparência na Administração Pública.  

d. Lei de Combate à Corrupção: acordo de leniência, processo administrativo de responsabilização e 

penalidades. 
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ÁREA: CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. Administração 
a. Planejamento: a Natureza do Planejamento, Objetivos, o Planejamento Estratégico e Operacional, 

a Dinâmica do Planejamento na Estrutura Organizacional. O impacto da estrutura organizacional, 

poder, liderança e cultura organizacional sobre o planejamento. 

b. Organização: a Natureza da Organização, Departamentalização, Autoridades de Linha e 

Assessoria, Descentralização de Autoridade, Tipos de Autoridade, as Comissões e os Departamentos 

de Serviços. Unidades Estratégicas de Negócios. Boas práticas de Governança Corporativa e seus 

benefícios. 

c. Direção de Pessoal: a Essência da Direção, a Motivação, a Comunicação e Liderança e Direção 

Consultiva. Motivação e retenção de talentos. Treinamento. 

d. Controle: o Sistema de Controle, o Modelo de Controle, o Controle de Desempenho, Princípios de 

um Sistema de Controle. Tipologia de controle. Controles internos na segurança da informação – Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/18). 

e. Coordenação: a Essência da Coordenação, a Coordenação e Administração. 

f. A Administração e a Contabilidade. 

 

2. Administração Pública Federal 

g. Decreto-Lei nº 200: Estrutura Administrativa Atual, Administração Direta e Indireta. 

h. Licitações Públicas (Lei nº 8.666/93 (e alterações posteriores), Lei Complementar nº 123/06 (e 

alterações posteriores), Lei Federal nº 11.598/07 e Alterações Posteriores):  

i. Dos Princípios;  

j. Das Definições Dos Serviços Técnicos; 

k. Profissionais Especializados; 

l. Das Compras; 

m. Da Alienação;  

n. Da Licitação: Modalidades, Limites, Dispensa, Habilitação, Procedimentos e  Julgamento.  

o. Parceria Público-Privada: Lei Federal nº 11.079 de 30/12/2004 (e alterações posteriores) – Institui 

Normas Gerais para Licitação e Contratação da Parceria Público-Privada no Âmbito da 

Administração Pública. 

 

3. Orçamento Público 

a. Visão Geral do Processo de Alocação de Recursos no Brasil. 

b. Princípios Orçamentários. Funções do Orçamento Público. 

c. Princípios Orçamentários Constitucionais. 

d. Classificação do Orçamento: Orçamento Tradicional, Orçamento Programa e Orçamento Base 

Zero, Orçamento Participativo. A Prática Brasileira do Orçamento-Programa. 

e. Orçamento Tradicional Versus Orçamento-Programa. Aspectos do Orçamento. Técnicas 

Orçamentárias. 

f. Ciclo de Gestão dos Recursos Públicos: Plano Plurianual (PPA), Lei De Diretrizes Orçamentárias 

(LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA). PPA: A Sistemática do Plano Plurianual, Elaboração. Lei de 

Diretrizes Orçamentárias-LDO, Competências da LDO; O Papel Intermediário entre Plano e 

Orçamento; Competências e Prazos Constitucionais e Previstas na LRF. Lei Orçamentária Anual- 

LOA: Objetivos da Política Orçamentária. A Relação da LOA com o PPA e a LDO; Emendas 

Parlamentares. Créditos Ordinários e Créditos Adicionais. Lei Complementar 101/2001 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) e Lei 4.320/64 (que Institui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal).  

g. O Processo de Elaboração da Proposta Orçamentária - Ciclo Orçamentário: Elaboração, 

Discussão, Votação, Aprovação, Execução e Prestação de Contas. 



 

h. Recursos para Execução dos Programas: Exercício Financeiro, Créditos Orçamentários e 

Adicionais, Remanejamento, Transposições e Transferências, Endividamento e Operações de 

Crédito, Reserva de Contingência e Passivos Contingentes. 

i. Programação e Execução financeira: Programação Anual, Programação Financeira, Limitação de 

Empenho, Programação de Desembolsos Mensais, Liberação de Recursos; Contingenciamento de 

Despesas e Orçamento Impositivo. Convênios, Conceitos, Celebração, Execução, Alteração e 

Prestação de Contas. Descentralização Orçamentária e Financeira. Acompanhamento da Execução. 

Alterações Orçamentárias. 

j. Receitas Públicas: Definição, Classificação, Classificação Legal e Estágios da Receita. 

Reconhecimento da Receita Orçamentária. Anulações de Receitas. Deduções da Receita 

Orçamentária. Receitas Extraorçamentárias. Registros contábeis. 

k. Despesas Públicas: Definição, Geração de Despesas e sua Continuidade, Classificação, 

Classificação Legal e Estágios da Despesa. Reconhecimento da Despesa Orçamentária; 

Reconhecimento da Despesa sob o Enfoque Patrimonial Versus Legalidade da Despesa. 

Encerramento do Exercício e Restos a Pagar: Fundamentos, Definição de Restos a Pagar, Inscrição 

em Restos a Pagar em Final de Mandato. Cancelamentos de Restos a Pagar. Despesas 

Extraorçamentárias. Registros contábeis. 

l. Concessão de Diárias e Passagens do Governo Federal, Legislação e Prestação de Contas. 

Despesas não submetidas ao Processo Normal de Realização: Conceitos, Adiantamentos e 

Suprimento de Fundos, Cartão de Pagamento do Governo Federal - CPGF. Concessão de Suprimento 

de Fundos, Execução Orçamentária e Financeira, Gerenciamento do Cartão de Pagamento do 

Governo Federal, Prestação de Contas do Suprimento de Fundos e do Cartão de Pagamento do 

Governo Federal – CPGP. 

m. Lei de Responsabilidade Fiscal e suas Atualizações. Princípios, Objetivos, Efeitos no 

Planejamento e no Processo Orçamentário; Limites para Despesas com Pessoal, Limites para a 

Divida Pública, Mecanismos de Transparência Fiscal. 

n. Concessões de serviços Públicos: Concessões comuns, parcerias público-privadas (PPP). 

Contabilização das concessões. Consórcios Públicos: Recursos dos Consórcios públicos. 

Procedimentos contábeis orçamentários, financeiros e patrimoniais. 

 

4. Contabilidade Pública 

a. Conceitos, Divisão, Campo de Aplicação, Legislação Básica e suas respectivas atualizações (Lei 

nº 4.320/64, Lei Complementar nº 101/2000 e Decreto Federal nº 93.872/86); Regimes Contábeis. 

Características qualitativas da informação contábil: relevância, representação fidedigna, 

compreensibilidade, tempestividade e verificabilidade. Sistema de Contabilidade Federal. Transações 

no Setor Público. 

b. Gestões Organizacionais da Contabilidade Pública no Brasil: Papéis de Secretaria do Tesouro 

Nacional – STN e dos Órgãos Setoriais de Contabilidade (Lei nº 10.180/2001). Normas Brasileiras 

de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBCASP. Plano de Contas Aplicado ao Setor 

Público-PCASP. Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público - MCASP. Resoluções do 

Conselho Federal de Contabilidade – CFC – Normas Brasileiras de Contabilidade – NBC TG. 

c. Patrimônios na Administração Pública: Bens Públicos, Inventários (tipos), Avaliação dos Bens 

Patrimoniais, Incorporação e Baixa de Bens. Variações Patrimoniais. Avaliação e Mensuração de 

Ativo do Setor Público, Depreciação, Amortização, Exaustão e Recuperabilidade, reconhecimento, 

mensuração, reversão, reavaliação e Redução ao Valor Recuperável (impairment). 

Reaproveitamento, movimentação, alienação e desfazimento de bens. Estoques e Almoxarifado, 

avaliações e evidenciação. Ativo Intangível: reconhecimento, mensuração e baixa. Provisões: 

Passivos e Ativos contingentes, contabilização. 

d. Escrituração Contábil no Setor Público; Registro das Principais Operações Típicas. Transações 

sem contrapartida, reconhecimento. 

e. Contabilizações dos Principais Fatos Contábeis: Previsão da Receita, Fixação da Despesa, 

Descentralização de Créditos, Liberação Financeira, Realização da Receita e Despesa, dos Restos a 



 

Pagar e Contas com Função Precípua de Controle (Contratos, Cauções, Convênios E Instrumentos 

Similares, Diversos Responsáveis). 

f. Demonstrações Contábeis: Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial, 

Demonstração das Variações Patrimoniais. Demonstração dos Fluxos de Caixa. Análise de Balanços 

Públicos: Indicadores e índices. 

g. Relatório Resumido da Execução Orçamentária e Relatório de Gestão Fiscal. 

h. Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI): Conceito, Objetivos, Principais 

Documentos. 

i. Restos a Pagar: Inscrição, Pagamento, Cancelamento, Condições Gerais e Relação dos Restos a 

Pagar com a Dívida Pública; Despesas de Exercícios Anteriores Versus Restos a Pagar. 

j. Dívida Pública Passiva: Divida Flutuante e Dívida Fundada, Composição, Constituição, Limites, 

Operações de Crédito: Mobiliárias e Contratuais.  

k. Dívida Ativa: Inscrição, Cobrança, Cancelamento e Baixas. Ajustes para perdas. Legislação. 

Atualização monetária, juros, multas e outros encargos financeiros. Reclassificação do Ativo Não 

Circulante para o Circulante Contabilização. 

l. Tomada e Prestação de Contas: Responsáveis, Processos, Tipos, Prazos e Tomada de Contas 

Especial. 

m. Estrutura da Contabilidade Pública: Plano de Contas e Tabela de Eventos, Natureza das Contas 

Patrimoniais, Natureza das Contas de Resultado, A Estrutura do Plano de Contas, Modelo do Plano 

de Contas e Codificação do Plano de Contas (PCASP). 

n. Proposta de Programação Financeira (PPF) e Programação Financeira Aprovada (PFA): Cota, 

Repasse e Sub-Repasse. 

o. A Execução Financeira Através da Fixação de Limites de Saque com Vinculação de Pagamento; 

Programação de Desembolsos de Mecanismos Retificadores do Orçamento. 

p. Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF e suas Atualizações: Princípios, Conceitos, Planejamento, 

Renúncia de Receitas, Geração de Despesas, Transferências Voluntárias, Destinação de Recursos 

para o Setor Privado, Transparência da Gestão Fiscal, Prestação de Contas e Fiscalização da Gestão 

Fiscal. 

q. Auditoria Governamental: Finalidades, Objetivos, Abrangência, Fundamentação Legal, Formas 

de Execução, Tipos de Auditoria, Processo de Auditoria, Normas Fundamentais de Auditoria, 

Programa de Auditoria, Técnicas de Auditoria, Achados e Evidencia de Auditoria, Papéis de 

Trabalho, Parecer e Relatório de Auditoria, Estudo de Casos de Auditoria, Controle na 

Administração Pública, Controle Interno: Operacional, Contábil e Normativo (Externo e Interno), 

Órgãos de Controle Externo e Interno e Vinculação do Controle Externo e Interno. 

 

5. Contabilidade Geral 

a. Noções Preliminares. 

b. Elaboração das Demonstrações Contábeis. 

c. Medidas Preliminares à Elaboração de Balanços. 

d. Avaliação, Mensuração e Evidenciação de Ativos e Passivos, bem como suas contas redutoras. 

e. Inventários. 

f. Apuração do resultado do exercício. 

g. Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade.  

h. Lei nº 6.404/76 e alterações introduzidas com a Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09. 

i. Pronunciamentos Técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 

 

6. Contabilidade de custos 

a. Conceitos. 

b. Classificação dos Custos. 

c. Os Elementos de Custos. 

d. Custos das Matérias-Primas 

e. Custo da Mão-de-Obra. 



 

f. Os Custos Indiretos de Fabricação. 

g. Apropriação e Contabilização dos Custos. 

h. Taxas Departamentais. Descargas Unidirecionais e Recíprocas 

i. Apuração de Custos: Custeio por Absorção, Variável ou Direto, Baseado em Atividades e Padrão. 

j. Método UEP e Kaizen. 

k. Custos no Setor Público. 

 

7. Contabilidade gerencial 

a. Introdução – Registro e Solução dos Problemas. 

b. Relações Custo-Volume-Lucro. 

c. Custos nas Decisões Empresariais. 

d. O Orçamento Geral; Orçamentos Flexíveis e Contínuos; Orçamento Base Zero; Orçamento por 

Atividades; Orçamento Estratégico; Beyond Budgeting. 

e. Controle Orçamentário.  Avaliação de Desempenho. 

f. Gestão Estratégica. Balanced Scorecard e outros modelos. 

g. Centros de Lucro e Preços de Transferência. 

h. Relatórios Financeiros da Empresa. 

i. Análise de Investimentos. 

j. Demonstração do Fluxo de Caixa. 

 

8. Análise de balanço 

a. Encerramento do Exercício. 

b. Demonstrações Financeiras. 

c. Índices de Liquidez. 

d. Índices de Lucratividade. 

e. Índices de Rotatividade. 

f. Índices de Endividamento. 

g. Índices de Estrutura Patrimonial. 

h. Análise da Situação Econômica. 

i. Análise da Situação Financeira. 

j. Análise do Fluxo de Caixa. 

k. Alavancagem Financeira e Operacional. 

l. Índices Combinados. 

m. Relatórios. 
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ÁREA: DIREITO 

 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. Direito Administrativo 
a. Organização Administrativa Federal. 

b. Princípios da Administração Pública. 

c. Administração Pública Direta e Indireta e Organizações Sociais. Lei nº 13.303/2016. Lei nº 

13.019/2014. Lei nº 9.637/1998. Lei nº 9.790/1999. 

d. Atos Administrativos: conceituação, classificação, elementos, vícios, revogação e anulação. 

e. Processo Administrativo. Lei nº 9.784/1999. 

f. Licitações e Contratos Administrativos. Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021. 

g.  Responsabilidade civil da administração pública. 

h. Poderes da Administração Pública. Poder de polícia. 

i. Bens públicos: classificação e caracteres. Domínio público. 

j. Intervenção na propriedade e atuação no domínio público. 

k. Função pública e regime jurídico dos servidores públicos da União civis e militares. 

l. Controle da administração. Lei nº 12.527/2011. Lei nº 12.846/2013. 

m. Responsabilidade fiscal dos entes federados. Lei Complementar nº 101/2000. 

n. Regulamento Disciplinar do Exército. Decreto nº 4.346/2002. 

o. Improbidade administrativa. Lei nº 8.429/1992. 

p. Concessão de serviços públicos, permissão e autorização. Lei nº 8.987/1995.  

q. Consórcios públicos e parcerias público-privadas. Lei nº 11.107/2005. Lei nº 11.079/2004. 

r. Agências reguladoras. 

 

2. Direito Ambiental 

a. Princípios fundamentais do Direito Ambiental. 

b. Normas constitucionais relativas à proteção ambiental. 

c. O Conceito de Meio Ambiente. 

d. Repartição de competências em matéria ambiental. Lei Complementar nº 140/2011. 

e. Dano Ambiental e as responsabilidades administrativa, civil e penal.  

f. O Direito Ambiental Positivo. Legislação Infraconstitucional. Lei nº 6.938/1981. Decreto nº 

99.274/1990. Resolução CONAMA nº 1/1986 e alterações. Resolução CONAMA nº 237/1997 e 

alterações. Lei nº 9.605/1998.  

 

3. Direito Civil 

a. Sujeitos de direitos e deveres: pessoa física e pessoa jurídica. 

b. Pessoas jurídicas de direito público interno e externo. Pessoas jurídicas de direito privado. 

c. Obrigações. Negócios jurídicos. Formação. Extinção. Existência. Validade. Eficácia. Modificação. 

Contratos típicos e atípicos. 

d. Responsabilidade civil extracontratual. Responsabilidade subjetiva e objetiva. Responsabilidade 

por atos de terceiros. 

e. Direito das Coisas. Posse. Propriedade. Servidões. Usufruto. Uso. Habitação. Do Promitente 

Comprador. Direitos Reais de Garantia. Direito de Laje. 

 

4. Direito Constitucional 

a. Constituição: conceito, objeto e elementos. 

b. Supremacia da Constituição. 

c. Hermenêutica constitucional. 

d. O controle de constitucionalidade no Brasil: modalidades. 

i. Controle difuso: características. 

ii. Controle concentrado: características e principais ações (ADIn, ADC e ADPF). 

iii. Controle das omissões inconstitucionais: ADIn por omissão e mandado de injunção. 



 

e. Poder Constituinte Originário e Poder Constituinte Derivado, limitações expressas e implícitas ao 

poder de reforma constitucional. 

f. Separação de Poderes. Sistema de freios e contrapesos. 

g. Normas constitucionais: classificação e eficácia. 

h. Direitos individuais e coletivos. Princípio da legalidade e da reserva legal. Princípio da isonomia. 

Regime constitucional da propriedade. Princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido 

processo legal. 

i. Direitos sociais. Da nacionalidade. Direitos políticos. 

j. Federação e sistema constitucional de repartição de competências. Intervenção federal. União 

Federal: competências. Estado-membro: autonomia, competências e poder constituinte estadual. 

k. Poder Legislativo: organização, atribuições. Processo legislativo. Espécies legislativas. 

l. Poder Executivo: atribuições. Presidente da República e Ministros de Estado. 

m. Poder Judiciário: organização. Tribunais superiores: organização e competência. Supremo 

Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal Superior 

Eleitoral. Conselho Nacional de Justiça. Tribunais e juízes militares. Superior Tribunal Militar: 

organização e competência. Atividades essenciais à Justiça. 

n. Ordem econômica e financeira. Intervenção do Estado no domínio econômico. 

o. Direitos e interesses das populações indígenas. 

p. Constituição Federal: Título V Da defesa do Estado e das Instituições Democráticas. Estado de 

defesa. Estado de sítio. Conselho da República. Conselho de Defesa Nacional. Forças Armadas. 
 

5. Direito Processual Civil 

a. Normas fundamentais do processo civil. Aplicação das normas processuais. 

b. Jurisdição: conceito, princípios e espécies. Limites da jurisdição nacional. Cooperação 

internacional. Ação: conceito, teoria, condições, classificação, elementos e cumulação de ações. 

c. Competência interna: disposições gerais, espécies, perpetuação, modificação da competência, 

incompetência, conflito de competência e cooperação nacional. 

d. Processo e procedimento: conceito, princípios, espécies, pressupostos processuais, formação, 

suspensão e extinção do processo. 

e. Sujeitos da relação processual: o juiz, órgãos auxiliares, partes, capacidade, representação, 

substituição processual, litisconsórcio e suas espécies, assistência e outras formas de intervenção de 

terceiros. 

f. Atos processuais: forma, tempo, lugar, prazo, comunicação e nulidades. 

g. Petição Inicial: pedido, formas, causa de pedir, modificações do pedido e indeferimento da inicial. 

Tutelas provisórias. 

h. Resposta do réu: contestação, reconvenção e revelia. 

i. Providências preliminares e julgamento conforme o estado do processo. 

j. A Prova: espécies, objeto, ônus e valoração. 

k. Sentença e coisa julgada: estrutura, requisitos, classificação e defeitos da sentença. 

l. Recursos: generalidades, duplo grau, pressupostos, recurso adesivo, apelação, agravos, embargos 

de declaração, embargos infringentes, representação e correição. 

m. Cumprimento de sentença e processo de execução. 

n. Execuções Especiais: execução fiscal e execução de crédito hipotecário vinculado ao Sistema 

Financeiro de Habitação. 

o. Procedimentos especiais, inclusive os procedimentos de jurisdição voluntária. 

p. Mandado de segurança, habeas data, mandado de injunção, ação popular, ação civil pública, 

desapropriação e usucapião especial. 

q. Juizado Especial Federal. Lei nº 10.259/2001. 

r. Súmulas dos Tribunais Superiores. 
 

6. Direito Tributário 

a. Sistema Tributário Nacional: limitações do poder de tributar; princípios do direito tributário; 

repartição das receitas tributarias. 



 

b. Tributo: conceito; natureza jurídica; espécies; imposto; taxa; contribuição de melhoria; 

empréstimo compulsório; contribuições. 

c. Competência tributária: classificação; exercício da competência tributária; capacidade tributária 

ativa; imunidade tributária; distinção entre imunidade, isenção e não incidência; imunidades em 

espécie. 

d. Fontes do direito tributário: Constituição Federal; leis complementares; leis ordinárias e atos 

equivalentes; tratados internacionais; atos do poder executivo federal com força de lei material; atos 

exclusivos do poder legislativo; convênios; decretos regulamentares; normas complementares. 

e. Legislação Tributária. Conceito, hierarquia vigência, aplicação, interpretação e integração. 

f. Obrigação tributária: definição e natureza jurídica; obrigação principal e acessória; fato gerador; 

sujeito ativo; sujeito passivo; solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributário; 

responsabilidade tributária; responsabilidade dos sucessores; responsabilidade de terceiros; 

responsabilidade por infrações. 

g. Crédito tributário: constituição do crédito tributário; lançamento; modalidades de lançamento; 

suspensão do crédito tributário; extinção do crédito tributário; exclusão de crédito tributário; 

garantias e privilégios do crédito tributário. 

h. Administração tributária: fiscalização; dívida ativa; certidões negativas; sigilo fiscal. 

i. Espécies tributárias: Impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições sociais, 

contribuições sobre domínio econômico, contribuição para custeio do serviço de iluminação pública, 

empréstimos compulsórios. 

j. Impostos da União: imposto sobre a importação de produtos estrangeiros; imposto sobre a 

exportação de produtos estrangeiros; imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza; imposto 

sobre produtos industrializados; imposto sobre operações de crédito, câmbio, seguro ou relativas a 

títulos e valores mobiliários; imposto sobre a propriedade territorial rural; imposto sobre grandes 

fortunas. 

k. Impostos dos estados e do Distrito Federal: imposto sobre transmissão causa mortis e doação de 

quaisquer bens ou direitos; imposto sobre operações relativas a circulação de mercadorias e sobre 

prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as 

operações e as prestações se iniciem no exterior; imposto sobre propriedade de veículos automotores. 

l. Impostos dos municípios: imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana; imposto sobre 

transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 

física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua 

aquisição; imposto sobre serviços de qualquer natureza. 

m. Processo administrativo tributário: princípios básicos; acepções e espécies; determinação e 

exigência do crédito tributário; representação fiscal para fins penais. 

m.  Processo judicial tributário: ação de execução fiscal Lei nº 6.830/1980; ação cautelar fiscal; ação 

declaratória da inexistência de relação jurídico-tributaria; ação anulatória de débito fiscal; mandado 

de segurança; ação de repetição de indébito; ação de consignação em pagamento; ações de controle 

de constitucionalidade; ação civil pública. 

n.  Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (Lei Complementar nº 

123/2006). 

o.  Ilícito tributário: ilícito administrativo tributário; ilícito penal tributário; crimes contra a ordem 

tributária; Lei nº 8.137/1990. 

p.  Súmulas dos Tribunais Superiores. 

 

7. Direito Penal 

a. Aplicação da lei: Princípios da legalidade (princípio da anterioridade e princípio da reserva legal). 

Interpretação da lei penal. Analogia. Tempo de crime, Lugar do crime, Territorialidade e 

Extraterritorialidade. 

b. Crime: Conceitos de crime: o conceito analítico de crime, evolução e variações. Os principais 

sistemas da teoria do crime: sistemas causais e finalista; teoria social da ação; funcionalismo. Tipo 

penal: Conduta: ação e omissão. Resultado. Relação de causalidade. 



 

c. Tipicidade (tipicidade formal e material; tipicidade dolosa e tipicidade culposa; tipicidade 

conglobante). 

d. Ilicitude/antijuridicidade (causas de justificação: causas legais e supralegais de exclusão da 

ilicitude; estado de necessidade; legítima defesa; estrito cumprimento de dever legal; exercício 

regular de direito). 

e. Culpabilidade: Erro de tipo. Erro de proibição. Causas legais de exclusão. 

f. Fases do crime: Atos preparatórios e de execução. 

g. Consumação do crime. 

h. Tentativa. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. Arrependimento posterior. Crime 

impossível. 

i. Exaurimento do crime. 

j. Concurso de pessoas (autoria e participação). 

k. Imputabilidade Penal. Pena: privativa de liberdade. Restritiva de direito. Multa e aplicação da 

pena. 

l. Circunstâncias agravantes. 

m. Concurso de crimes (material, formal e crime continuado) e concurso de leis. 

n. Suspensão condicional da pena. 

o. Livramento condicional. 

p. Efeitos da condenação. 

q. Medidas de segurança. 

r. Extinção da punibilidade: Renúncia. Perdão. Perempção. Decadência e prescrição (ação e 

pretensão executória). 

s. Crimes contra a pessoa: Crimes contra a vida. Lesões corporais. Rixa. Crimes contra a honra. 

Crimes contra a liberdade individual. 

t. Crimes contra o patrimônio. 

u. Crimes contra a fé pública. 

v. Crimes contra a Administração Pública. 

w. Crimes hediondos. 

x. Crimes de abuso de autoridade. 

y. Crimes de tráfico de entorpecentes. 

z. Crime organizado ou organização criminosa. 

aa. Crimes de lavagem de dinheiro. 

 

8. Direito Processual Penal 

a. Conceito. Finalidade. Caracteres. Princípios gerais. Fontes. Repartição constitucional de 

competência. Garantias constitucionais do processo. Aplicação da lei processual penal. Normas das 

convenções e dos tratados de Direito Internacional relativos ao Processo Penal e tratados bilaterais de 

auxílio direto. Convenção da ONU contra a corrupção. Cooperação Internacional - tratados bilaterais 

celebrados pelo Brasil em matéria penal. Direitos e garantias constitucionais do acusado. Normas 

internacionais de proteção do acusado. 

b. Persecução penal. Inquérito e ação penal. Procedimento. Juiz de Garantias. Garantias do 

investigado. Atribuições da autoridade policial. Intervenção do Ministério Público. Outros meios de 

colheita de indícios da infração. Sujeitos do processo. Juiz. Ministério Público. Acusado e seu 

defensor. Assistente. Curador do réu menor. Auxiliares da justiça. Assistentes. Peritos e intérpretes. 

Serventuários da justiça. Impedimentos e suspeições. Instrumentos legais de obtenção de prova: 

delação premiada, infiltração de agente policial em organizações criminosas, ação controlada. 

c. Jurisdição. Competência. Conexão e continência. Prevenção. Questões e procedimentos 

incidentes. Competência da Justiça Federal, dos Tribunais Regionais Federais, do STJ e do STF. 

Perpetuatiojurisdictionis. Conflito de competência. Procedimento da ação penal originária nos 

tribunais. Julgamento por colegiado de juízes (Lei nº 12.694/2012): competência e estrutura de 

funcionamento. 

d. Questões e processos incidentes. Questões prejudiciais. Exceções. Medidas assecuratórias: 



 

sequestro, hipoteca legal e arresto. Incidentes de falsidade e de insanidade mental do acusado. 

Restituição das coisas apreendidas. Perdimento. Alienação antecipada de bens.  

e. Provas. Procedimento probatório. Classificação. Prova testemunhal. Documental. Material. Ônus. 

Presunções. Indícios. Valoração. Provas ilícitas. 

f. Processo: finalidade, pressupostos e sistemas. Procedimentos: crimes apenados com reclusão, 

crimes apenados com detenção, contravenções, crimes de abuso de autoridade, crimes de 

responsabilidade, crimes contra o meio ambiente, entorpecentes, crimes contra a economia popular, 

crimes de imprensa, crimes contra o sistema financeiro nacional, homicídio e lesão corporal 

culposos, júri, crimes contra a honra. Os Juizados Especiais Federais Criminais - aplicação na Justiça 

Federal. Atos processuais. Forma. Lugar. Tempo. Despachos. Decisões interlocutórias. Sentenças. 

Comunicações, forma, lugar, prazo. Citações e intimações. Revelia. Fixação da pena. Nulidades. 

g. Prisão. Flagrante. Temporária. Preventiva. Decorrente de pronúncia, decorrente de sentença. 

Medidas cautelares diversas da prisão. Princípio da necessidade, prisão especial, prisão albergue, 

prisão domiciliar e liberdade provisória. Fiança. Execução das penas e das medidas de segurança. 

Execução penal: evolução e regressão, regimes de cumprimento da pena e incidentes; suspensão 

condicional da pena; livramento condicional; graça; indulto; anistia; reabilitação. Incidentes da 

execução. Remição. Inclusão e transferência de presos para presídios federais. 

h. Relações jurisdicionais com autoridade estrangeira. Cartas rogatórias. Homologação de sentença 

estrangeira. Extradição. Expulsão. Deportação. Recursos. Disposições gerais. Apelação. Recurso em 

sentido estrito. Protesto por novo júri. Embargos infringentes e de nulidade. Carta testemunhável. 

Recurso especial e extraordinário. Agravo em execução penal. Coisa julgada. Revisão criminal. 

i. Nulidades. Rol legal. Súmulas dos Tribunais Superiores. Habeas corpus. Competência. Natureza 

jurídica. Cabimento. Requisitos. Legitimidade. Objeto. Procedimento. Mandado de segurança em 

matéria penal. Cautelar em matéria penal. 

j. Juizados Especiais Federais Penais. O Conciliador. Quebra de sigilo: requisitos e limites. Quebra 

de sigilo fiscal, bancário e de dados. Interceptações de comunicação. 

k. Processo nos crimes de abuso de autoridade, de entorpecentes, de falência, de responsabilidade 

dos funcionários públicos, contra a honra. 

 

9. Direito Penal Militar 

a. Conceito e definição doutrinária e legal de crime militar em tempo de paz. Critérios consagrados 

na doutrina para definir um crime militar. Transgressão disciplinar e crime militar. Hipóteses de 

competência da Justiça comum para processar e julgar crimes militares. Lei n. 9.099/1995 e os 

crimes militares. Lei Complementar n. 97/1999 e suas alterações posteriores e os crimes militares. 

Lei 6.880/1980 e os crimes militares (Estatuto dos militares). Critérios consagrados na doutrina para 

definir um crime militar. Caput do Artigo 9
o
 do CPM, sua interpretação e aplicação.  

i. Inciso I do artigo 9
o
 do CPM e sua interpretação e aplicação. Crime propriamente militar, militar 

próprio, essencialmente militar, puramente militar e impropriamente militar, militar impróprio, 

acidentalmente militar e impropriamente militar. Teoria do Cubo Impossível. Civis e crimes próprios 

militares. Crimes exclusivamente militares por falta indevida de previsão na legislação comum, 

decorrente da revogação do CP de 1969 sem ter entrado em vigor. 

ii. Inciso II do artigo 9
o
 do CPM, sua interpretação e aplicação. Alínea “a” do Inciso II do artigo 9

o
 

do CPM, sua interpretação e aplicação. 

iii. Crime de Militar contra militar, ambos da ativa. Crime militar praticado por militar estadual (ou 

distrital) contra federal e vice-versa e justiças competentes. Casal de Militares, crime militar entre 

cônjuges e aplicação da Lei Maria da Penha nas justiças militares. 

iv. Alíneas “b”, “c” e “d” do inciso II do artigo 9
o
do CPM, sua interpretação e aplicação. 

v. Força nacional de Segurança Pública e Crime militar. Conceito de “assemelhado”. 

vi. Alínea “e” do inciso II do artigo 9o do CPM, sua interpretação e aplicação. 

vii. Caput do Inciso III do artigo 9
o
 do CPM, sua interpretação e aplicação. Crimes praticados por 

civis, militares da reserva ou reformados contra as instituições militares nos termos do inciso III do 

art. 9
o 
do CPM. 



 

viii. Alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do Inciso III do artigo 9
o
do CPM, sua interpretação e aplicação. 

ix. Súmula Vinculante n. 36 do STF: Crítica, análise e aplicação. 

b. Crimes militares em tempo de paz: tipos penais. Parte especial do Código penal Militar. 

c. Crimes militares em tempo de guerra. Conceito e definição doutrinária de crime militar em tempo 

de Guerra. 

i. Crimes militares em tempo de guerra. Conceito e definição doutrinária de crime militar em 

tempo de Guerra. Interpretação e aplicação do Caput do Artigo 10 do CPM e de seus incisos I a IV. 

ii. Aplicação dos tipos penais comuns em tempo de Guerra. Crime praticado em presença do 

inimigo. Crime em prejuízo de país aliado. Conceito de brasileiro e de nacional. Tempo de Guerra. 

Natureza da lei penal militar em tempo de Guerra. Aspectos gerais do direito penal militar em tempo 

de Guerra. 

d. Crimes militares em tempo de guerra: tipos penais aplicáveis em tempo de Guerra e Crimes da 

Parte Especial do Código Penal Militar. 

e. Aplicação da lei penal Militar. 

i. Aplicação da lei penal Militar: doutrina e conceitos essenciais. 

ii. Lei Penal Militar no tempo. Doutrina e conceitos essenciais. 

iii. Princípio da legalidade. Início e fim da eficácia temporal da lei penal militar. Princípios que 

regem a lei penal militar no tempo. Hipóteses de conflitos temporais entre leis penais militares. Lei 

penal militar mais benigna. Lei penal militar intermediária. Combinação de leis penais militares. 

Eficácia temporal das leis penais militares temporárias e excepcionais. Eficácia temporal das normas 

penais militares em branco.  Eficácia temporal das medidas de segurança. Tempo do crime militar. 

iv. Lei penal militar no espaço. Generalidades e noções preliminares. Princípios que regem a lei 

penal militar no espaço Princípio da Territorialidade da lei penal brasileira. Princípio da 

Extraterritorialidade da lei Penal Brasileira. Lugar do crime militar. Pena cumprida no estrangeiro. 

Eficácia de sentença penal estrangeira. Eficácia incondicional da sentença penal estrangeira. Eficácia 

condicional da sentença penal estrangeira. 

v. Lei penal militar nas prerrogativas de função. Imunidades diplomáticas, parlamentares e 

judiciárias. Comandantes das forças armadas, Ministros do Superior Tribunal Militar e demais 

Oficiais Generais. Autoridades militares estaduais. 

vi. Disposições finais sobre a aplicação da Lei Penal Militar: Contagem de prazo, Prazos em 

matéria penal, Prazos penais e prazos processuais penais, Frações não computáveis das penas, 

Legislação especial (artigo 12 do CP comum e 17 do CPM), Infrações disciplinares, Equiparação a 

comandante, Conceito de superior, Nacionais e estrangeiros e Prevalência do Código Penal Militar. 

f. Teoria geral do crime militar. 

i. Fato típico militar. Estrutura jurídica do crime militar. Fato típico militar. Tipo penal militar. Fato 

típico doloso. Fato típico culposo. 

ii. Antijuridicidade. Causas de exclusão de antijuridicidade no direito penal comum. Causas de 

exclusão de antijuridicidade no Direito Penal Militar. Excesso. Excesso no Direito Penal comum. 

Excesso no direito penal militar. Excesso doloso. Excesso culposo. Excesso acidental. Excesso 

escusável. 

iii. Culpabilidade. Culpabilidade no Direito Penal comum. Culpabilidade Militar. Causas da 

exclusão da culpabilidade no Direito Penal comum. Causas de exclusão da culpabilidade no Direito 

Penal Militar. 

iv. Conceito de erro. Erro jurídico penal militar. Erro no direito penal comum. Erro no direito penal 

militar. Iter criminis. Iter criminis no Direito penal militar e direito penal comum. Conceito e fases do 

Iter criminis. Tentativa. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. Crime impossível. 

Arrependimento posterior. 

v. Concurso de Pessoas. Concurso de pessoas no Direito Penal comum. Concurso de pessoas no 

Direito Penal Militar. Cooperação dolosamente distinta e Cabeças. 

g. Ação penal militar. 

g.a. Ação Penal Militar. Espécies de ação penal militar. Princípios da ação penal militar. Condições 

gerais da ação penal militar. Rejeição da ação penal militar. 



 

h. Consequências jurídicas do delito militar. 

h.a. Consequências jurídicas do delito militar. Espécies de pena no direito penal militar brasileiro. 

Aplicação da pena privativa de liberdade. Concurso de crimes. A suspensão condicional da pena 

(sursis). O livramento condicional. As penas acessórias. Os efeitos da condenação. As medidas de 

segurança. 

i. Extinção de punibilidade 

i. Extinção de punibilidade. 

ii. Extinção de punibilidade no Código penal Militar. 

iii. Morte do agente. Anistia ou indulto. Retroatividade da lei. Prescrição. Causas que não estão no 

rol do artigo 123 do CPM. 

i.d.   Comparação entre Código Penal comum e Código Penal Militar. 

j. Diferenças e semelhanças entre o Direito Penal Militar e a Lei Penal comum em vigor. Parte 

especial e geral. 

k. Insubmissão e deserção. 

i. Insubmissão. Aspectos gerais. Natureza híbrida do crime de insubmissão. Aspectos e discussões 

próprias do crime de insubmissão. Discussão sobre natureza de crime permanente ou instantâneo de 

efeitos permanentes. Comprovação do conhecimento da data de apresentação pelo convocado. 

Condições para a ação penal. Militar matriculado. Insubmissão de médicos, dentistas, veterinários e 

farmacêuticos no que tange ao serviço militar obrigatório. Pena de Impedimento. Coautoria e 

participação em insubmissão.  Análise e aplicação dos tipos penais dos artigos 183 a 186 e 393 do 

Código penal Militar. 

ii. Deserção. Aspectos gerais. Natureza hibrida do crime de deserção. Aspectos e discussões 

próprias do crime de deserção. Discussão sobre natureza de crime permanente ou instantâneo de 

efeitos permanentes. Bens jurídicos tutelados pela deserção. Deserção pelos militares estaduais e 

distritais. Consumação em tempo de paz e de Guerra. Livramento condicional do desertor. Vedação 

do sursis. Modalidades de deserção: aspectos próprios de cada uma. Condições de procedibilidade e 

prosseguibilidade. Tentativa. Coautoria e participação em insubmissão. Deserção e tempo máximo de 

serviço militar, arrimo de família, erro da lavratura do termo de deserção. Análise e aplicação dos 

tipos penais dos artigos 187 a 194 e 391 a 392 do Código penal Militar. 

 

10. Direito Processual Penal Militar 

a. Da Lei de Processo Penal Militar e sua aplicação. 

b. Polícia judiciária militar. 

c. Inquérito policial militar: aspectos gerais. Procedimentos, atos probatórios e disposições a serem 

observadas no inquérito. Inquérito Policial Militar: Conceito. Finalidade. Caráter inquisitivo. Valor 

probatório. Conceito de indiciado, do procedimento do inquérito policial militar. Arquivamento de 

IPM, APF e outras instruções provisórias. Suficiência do auto de flagrante delito. Dispensa do 

inquérito policial militar: Casos. Prazos. Outros aspectos e peculiaridades previstos na legislação. 

d. Ação penal militar: Aspectos gerais. Ação Penal Militar: exercício, denúncia, Princípio da 

Obrigatoriedade, requisitos da denúncia, prazos, arquivamento e discordância do pedido de 

arquivamento, inépcia da denúncia, instauração do processo. Recebimento e rejeição da denúncia. 

e. Do foro militar: aspectos gerais. Competência das justiças militares (federal, distrital e estaduais). 

Jurisdição Militar. Justiças militares na constituição em vigor. Competência. Conflitos de 

competência. Manifestações sobre incompetência e recursos. Perda do posto, patente e graduação: 

militares federais, estaduais e distritais. Incidentes de falsidade e de insanidade mental do acusado. 

Restituição das coisas apreendidas. Perdimento. 

f. Juiz, partes e auxiliares. Organização judiciária militar. Sujeitos processuais. 

g. Atos probatórios. IPM e instruções pré-processuais e processos ordinário e especiais. 

h. Das medidas preventivas e assecuratórias em geral: aspectos, análise e aplicação os de todas as 

modalidades no processo penal militar. 

i. Da prisão e outras formas de restrição de liberdade: aspectos, análise e aplicação os de todas as 

modalidades no processo penal militar. Liberdade provisória. Emprego de força, algemas e uso de 



 

armas. Execução da sentença. 

j. Processos em espécie: Considerações gerais. Sistemas processuais, ritos processuais, processo 

ordinário, instalação do Conselho de Justiça, Citação, notificação, intimação, Efeito da citação, 

Espécies e formas de citação, Formas de intimação ou notificação, instrução criminal, processos 

especiais. Julgamento e sentença. Questões prejudiciais. Incidentes. 

k. Processo de insubmissão e Processo de deserção. Todos os aspectos pré-processuais e processuais 

legais, teóricos e práticos de todas as modalidades. 

l. Nulidades. 

m. Justiça militar em tempo de guerra. 

n. Disposições finais e transitórias do CPPM. 

o. Ministério Público da União na Lei Complementar nº 75/1993: das disposições gerais (título I) e 

dos ramos do Ministério Público da União (título II). 

p. Controle externo da atividade policial em geral. Controle externo da atividade policial judiciária 

militar. 

q. Investigação direta pelo ministério público. 

r. Lei de organização judiciária militar (Lei nº 8.457/1992): 1) Parte I. Da estrutura da justiça militar 

da união: apenas Títulos I a IV. 2) Parte III. Da organização da justiça militar em tempo de guerra: 

integral. 3) Parte IV. das disposições gerais, transitórias e finais: integral. 

s. Diferenças e semelhanças entre o Direito Processual Penal Militar e o Comum. 

 

11. Direito Internacional Penal 

a. Direito internacional penal. Conceito. Evolução histórica da criação dos crimes internacionais. 

b. Tribunal Penal Internacional. Estatuto de Roma. Competência e penas. 

 

12. Direito Internacional dos Conflitos Armados 

a. Direitos Humanos e Direito Internacional dos Conflitos Armados. 

b. O Direito da Haia e o Direito de Genebra. 

c. Acordos assinados pelo Brasil sobre Conflitos Armados. 

d. O uso da força na Carta das Nações Unidas. 

 

13. Direito Processual do Trabalho 

a. Formas de solução dos conflitos individuais rabalhistas: acordo na comissão de conciliação prévia; 

acordo extrajudicial; arbitragem; jurisdição trabalhista. 

b. Direito processual do trabalho: posição enciclopédica, fontes e princípios. 

c. Justiça do trabalho. Competência e organização. 

d. Partes e procuradores.  O jus postulandi das partes. Atos e termos processuais. Justiça gratuita. 

e. Dissídios individuais: reclamação; arquivamento; revelia; exceções; contestação; reconvenção; 

audiência; conciliação; instrução e julgamento; rito sumaríssimo.  

f. Provas no processo do trabalho: interrogatórios; confissão e consequências; documentos; 

oportunidade de juntada de documentos; prova técnica; sistemática da realização das perícias; 

testemunhas. 

g. Processo de execução: liquidação de sentença; modalidades da execução; embargos do executado; 

impugnação do exequente; desconsideração da personalidade jurídica. 

h. Recursos. Ação rescisória. Mandado de segurança: cabimento no processo do trabalho. 

i. Prescrição e decadência no processo do trabalho. 

j. Dissídios coletivos. 

k. Jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho: súmulas e orientações jurisprudenciais. 

 

14. Direito do Trabalho e Previdência 

a. Direito do trabalho. Conceito. Fontes do direito do trabalho: conceito, classificação, hierarquia e 

solução de conflitos. Princípios do direito do trabalho. Interpretação, integração e aplicação do direito 

do trabalho. 



 

b. Relação de trabalho e relação de emprego. Caracterização da relação de emprego.  

c. Sujeitos da relação de emprego. Empregado: caracterização, modalidades especiais. Empregador: 

caracterização; poderes diretivo, de organização e disciplinar; grupo econômico; sucessão 

trabalhista; responsabilidade solidária das empresas que integram o grupo econômico; Terceirização 

de serviços; responsabilidade subsidiária da tomadora dos serviços . 

d. Prescrição e decadência no direito do trabalho. 

e. Renúncia e transação no direito do trabalho.  Negociado x legislado (arts.611-A e 611-B, da CLT).  

f. Contrato individual de trabalho: conceito, formação, elementos e modalidades. Contrato de 

trabalho e contratos afins (prestação de serviços, empreitada, sociedade, mandato, representação 

comercial e parceria rural). Cooperativas. Contratos especiais e profissões regulamentadas. 

g. Remuneração e salário. Conceito. Componentes do salário. Modalidades. Parcelas não salariais. 

Salário mínimo. Piso salarial. 13º salário. Participação nos lucros e resultados. Equiparação salarial. 

h. Alteração do contrato de trabalho. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho.  

i. Paralisação temporária ou definitiva do trabalho em decorrência do factum principis. Força maior 

no direito do trabalho. 

j. Extinção do contrato de trabalho: por iniciativa do empregador (despedida por justa causa, 

despedida arbitrária ou sem justa causa); por iniciativa do empregado (pedido de demissão, rescisão 

indireta); outras formas de extinção contratual (culpa recíproca, distrato ou acordo, morte do 

empregado, término do contrato por prazo determinado). Direitos do empregado decorrentes da 

extinção contratual. Aviso prévio. Programas de demissão voluntária. 

k. Estabilidades no emprego. Despedida do empregado estável. Reintegração, readmissão e 

indenização. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

l. Duração do trabalho. Jornada de trabalho. Intervalos. Trabalho extraordinário e trabalho noturno. 

Sistemas de prorrogação e compensação de horas. Trabalho em regime de tempo parcial. Adicionais 

da remuneração 

m. Férias: natureza jurídica, períodos aquisitivo e concessório, direitos do empregado e obrigações do 

empregador. 

n. Descanso semanal remunerado. 

o. Saúde, segurança e medicina do trabalho. Insalubridade e periculosidade. 

p. Normas especiais de tutela do trabalho. Trabalho da mulher. Proteção à maternidade. Trabalho da 

criança e do adolescente. 

q. Direito coletivo. Organizações sindicais: natureza jurídica, criação, administração e dissolução de 

sindicatos. Acordos e convenções coletivas de trabalho. Mediação e arbitragem.  Comissão de 

representantes dos empregados na empresa 

r. Direito de greve. Serviços essenciais. Condutas antissindicais e consequências. 

s. A Administração pública e as relações de emprego. Regime Jurídico do empregado da 

Administração Pública. Especificidades. 

t. Jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho: súmulas e orientações jurisprudenciais. 

u. Seguridade Social. Conceito. Evolução histórica. Fontes. Disposições Constitucionais. Princípios. 

v. Previdência Social. Conceito. Evolução histórica. Reformas da Previdência. Riscos. 

w. Formas de proteção. Fontes. Disposições Constitucionais. Princípios. 

x. Regime Geral de Previdência Social. Disposições Constitucionais, legais e regulamentares. 

y. Previdência Social do Servidor Público. Disposições Constitucionais e legais, regulamentares. 

z. Previdência Social dos Militares. Regramento constitucional, legal e regulamentar.   
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ÁREA: ENFERMAGEM 

 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. Administração em saúde e administração aplicada à enfermagem 

a. Qualidade dos serviços de saúde: 

i. Indicadores de qualidade em saúde.  

ii. Sistema de Informação em Saúde. 

b. Organização e gerenciamento de serviços de enfermagem no hospital. 

c. Gestão do processo de trabalho: 

iii. Gestão de pessoas;  

iv. Cálculo, distribuição e dimensionamento de pessoal de enfermagem nos diferentes setores de 

um hospital; 

v. trabalho em equipe; 

vi. Instrumentos e meios de trabalho; 

vii. Relações de trabalho; 

viii. Comunicação;  

ix. Liderança. 

d. Seleção de pessoal, capacitação e supervisão como processo de desenvolvimento permanente 

da equipe. 

e. Administração de recursos materiais, planejamento, utilização, requisição, controle e avaliação. 

f. Auditoria em enfermagem. 

g. Saúde do trabalhador de enfermagem. 
 

2. Fundamentos teóricos e práticos de enfermagem 

a. Métodos, cálculos, vias e cuidados na administração de medicamentos, hemocomponentes, 

hemoderivados e soluções. 

b. Semiologia e Semiotécnica aplicadas em Enfermagem. 

c. Sistematização da Assistência de Enfermagem. 

d.  Segurança do paciente. 

e.  Biossegurança. 
 

3. Enfermagem na atenção médico-cirúrgica 

a. Cuidados de enfermagem ao paciente com problemas nos sistemas orgânicos neurológico, 

respiratório, cardiovascular, digestório, renal, urológico, ginecológico, endócrino, hematológico, 

musculoesquelético e dermatológico. 

b. Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) para pacientes com alterações clínicas e 

cirúrgicas. 

c. Teoria e prática do cuidado de feridas e ostomias. 

d. Assistência de Enfermagem perioperatória. 

e. Assistência de enfermagem em centro cirúrgico e central de material esterilizado. 

f. Ações de enfermagem na prevenção, controle e combate à infecção hospitalar. 

g. Processamento de artigos médico-hospitalares. 
 

4. Enfermagem em emergência e cuidados intensivos 

a. Assistência de enfermagem em situações de urgência e emergência: 

i. suporte de vida em situações de traumatismos em geral; 

ii. suporte de vida em situações de queimaduras; 

iii. suporte de vida em situações de dor torácica e abdominal; 

iv. suporte de vida em situações de edema agudo de pulmão; 

v. suporte de vida em situações de crise hipertensiva; 

vi. suporte de vida em situações de infarto agudo do miocárdio; 

vii. suporte de vida em situações de acidente vascular encefálico; 

viii. suporte de vida em situações de estados de choque; 



 

ix. suporte de vida em situações de parada cardiorrespiratória; 

x. suporte de vida em situações de intoxicações exógenas; e 

xi. suporte de vida em situações de acidente ofídico. 

b. Atuação do Enfermeiro no atendimento pré-hospitalar. 

c. Assistência de Enfermagem em Unidades de Terapia Intensiva. 

d. Condutas de enfermagem para o paciente grave e em fase terminal. 

e. Atendimento de urgência e emergência em desastres naturais e catástrofes. 

f. Acolhimento com avaliação e classificação de risco 

g. Captação, Doação e Transplante de Órgãos e tecidos. 
 

5. Enfermagem na saúde do idoso 

a. Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa 

b. O cuidado em enfermagem a pessoa idosa e sua família no ambiente doméstico e na 

institucionalização. 

c. Sistematização da assistência de enfermagem ao idoso com alterações da saúde em situações 

clínicas e cirúrgicas. 
 

6. Enfermagem em saúde mental 

a. Política Nacional de Saúde Mental. 

b. A rede de cuidados em saúde mental. 

c. Processos patológicos e contexto psicossocial da doença mental. 

d. Assistência de enfermagem ao paciente com transtorno mental. 

e. Emergências psiquiátricas. 

f. Política de Atenção Integral aos Usuários de Álcool e outras drogas 
 

7. Enfermagem em saúde coletiva e políticas públicas 

a. Evolução histórica da saúde pública e das políticas de saúde no Brasil. 

b. Política Nacional de Atenção Básica 

c. Perfil epidemiológico da população brasileira. 

d. A vigilância sanitária, epidemiológica e vigilância à saúde. 

e. Doenças transmissíveis mais prevalentes no Brasil. 

f. Programas de Saúde: 

i. Saúde da Família; 

ii. Hipertensão e Diabetes; 

iii. DST/AIDS; 

iv. Programa Nacional de Imunização; 

v. Controle da tuberculose; 

vi. Programa Nacional de Combate à Dengue, Zica e Chikungunya; 

vii. Saúde do Trabalhador; 

viii. Doação de Sangue e Órgãos; 

ix. Política Nacional de Atenção às Urgências; 

x. Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem 

xi. Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas 

xii. Saúde Ambiental 

xiii. Práticas Integrativas e Complementares em Saúde. 
 

8. Deontologia e ética de enfermagem 

a. Legislação de enfermagem. 

b. Ética e a bioética na enfermagem 
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ÁREA: ESTATÍSTICA 
 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. Cálculo de Probabilidade  
a. Espaços amostrais. 

b. Conceitos de probabilidade. 

c. Probabilidade condicional e independência. 

d. Distribuições de probabilidade discretas. 

e. Distribuições de probabilidade contínuas. 

f. Funções geradoras de momentos. 

g. Teorema Central do Limite 

 

2. Estatística Descritiva  
a. Tipo de variáveis. 

b. Distribuição de frequência. 

c. Gráfico de barras, setores, boxplot, histograma e dashboard. 

d. Média, mediana e moda. 

e. Variância e desvio-padrão.  

f. Assimetria e curtose. 

g. Ponderações em estatísticas descritivas. 

h. Quartis e percentis. 

i. Indicadores-chave de desempenho (KPI) 

 

3. Teoria da Estimação  
a. Métodos de estimação. 

b. Propriedades desejáveis dos estimadores. 

c. Estimação de médias, diferenças de médias, proporções e variâncias. 

d. Intervalo de confiança. 

 

4. Testes de Hipóteses 
a. Testes de hipóteses paramétrico para uma amostra. 

b. Testes de hipóteses paramétrico para duas amostras independentes e relacionadas. 

c. Erros tipo I e II. 

d. A equivalência entre testes de hipóteses e intervalos de confiança. 

 

5. Análise de Variância 
a. Análise da variância de um e de dois fatores. 

b. Experimentos fatoriais. 

c. Blocos incompletos. 

d. Fatores fixos e aleatórios. 

 

6. Teoria da Amostragem 
a. Planejamento de pesquisa e dimensionamento da amostra. 

b. Amostragem aleatória simples. 

c. Amostragem estratificada simples. 

d. Amostragem sistemática. 

e. Amostragem por conglomerados em estágio único. 

f. Subamostragem com unidades de grandeza iguais e desiguais. 

g. Amostragem dupla. 

 

7. Correlação e Regressão 
a. Correlação linear simples. 

b. Correlação e regressão. 



 

c. Correlação na população e na amostra. 

d. Regressão linear simples e múltipla. 

e. Regressão logística binária e múltipla. 

f. Métodos de seleção de variáveis. 

g. Análise de resíduos. 

h. Estimação por Mínimos Quadrados e interpretação de coeficientes. 

i. Testes de hipóteses 

 

8.  Estimação por Máxima Verossimilhança (EMV) 
a. EMV da média de uma população normal.  

b. EMV de parâmetros de um modelo de regressão normalmente distribuído. 

c. EMV de qualquer parâmetro de qualquer população. 

d. Comparação entre a máxima verossimilhança e o método de momentos. 

e. EMV e a estimação Bayesiana. 

 

9.  Teoria da Decisão Bayesiana 
a.  Distribuição a prori e a posteriori. 

b. Estimação como uma decisão.  

c.  Estimação clássica versus bayesiana.  

d. Crítica dos métodos bayesianos.  

e. Testes de hipóteses como uma decisão bayesiana.  

 

10.  Testes para Adequabilidade de Ajustamento, Homogeneidade e Independência  
a. Teste qui-quadrado para ajustamento de dados. 

b.  Teste  Kolmogorov-Smirnov para ajustamento de dados. 

c.    Teste qui-quadrado para Homogeneidade 

d.    Teste qui-quadrado para Independência 

 

11.  Séries Temporais 

a. Suavização, tendência, sazonalidade e alisamento exponencial. 

b. Estacionariedade, autocovariância, autocorrelação e espectro. 

c. Modelos ARMA, ARIMA e SARIMA. 

d. Análise de intervenção. 

e. Análise espectral. 

 

12.  Simulação e Recursos Computacionais  

a. Funções e comandos essenciais do software R 

b. Estrutura de dados do software R 

c. Manipulação de banco de dados no software R 

d. Funções estatísticas usando o software R 

e. Geração de números aleatórios pelo método da transformação integral 

f. Gráficos e Tabelas Dinâmicas no Excel 
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ÁREA: INFORMÁTICA 
 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. Microinformática 

a. Sistema operacional Linux: Comandos básicos e avançados (incluindo shell script e expressões 

regulares); Instalação, configuração e administração (incluindo gerenciamento de processos e 

serviços) dos seguintes subsistemas e serviços: núcleo do sistema, interface com usuário, arquivos e 

dispositivos de armazenamento de dados, segurança, usuários e grupos de usuários, comunicação de 

dados (incluindo redes) e periféricos. 

b. Computadores baseados na arquitetura IBM-PC com microprocessadores Intel: Conceitos sobre 

os principais periféricos (monitor de vídeo, teclado, dispositivos apontadores, impressoras, scanners, 

câmeras de vídeo, dispositivos de áudio); Conceitos sobre memórias eletrônicas  (RAM, ROM, 

EPROM, FLASH e drives SSD), magnéticas (discos e fitas) e ópticas (CD e DVD); Interfaces de 

comunicação de dados (incluindo USB, Bluetooth, Ethernet, VGA, DVI, HDMI, DisplayPort e 

Thunderbolt); Barramentos; Sistemas de refrigeração, energia e nobreak; Operação e administração 

dos sistemas de armazenamento (interfaces IDE, SCSI, SATA e SAS, configurações RAID). 

 

2. Sistemas de computação 

a. Representação da informação: Sistemas de numeração (incluindo bases numéricas e conversão 

entre bases); Representação de números, caracteres e símbolos. 

b. Estrutura de Computadores: Álgebra booleana e Lógica binária; Portas lógicas; Circuitos 

Combinacionais; Circuitos Sequenciais. 

c. Arquitetura de Computadores: Aritmética binária para números inteiros e para número reais 

(ponto fixo e ponto flutuante); Elementos de um processador; Modos de endereçamento; Paradigmas 

RISC e CISC; Barramentos; Sistema de memória (organização, tipos e hierarquia); Sistema de 

entrada/saída; Arquiteturas avançadas (pipeline e cache). 

d. Sistemas operacionais locais e distribuídos: Gerenciamento de processos; Escalonamento, 

sincronização e intercomunicação de processos; Gerenciamento de memória; Gerenciamento de 

arquivos; Gerenciamento de entrada/saída; Virtualização. 

e. Computação de Alto Desempenho: Conceitos; Arquiteturas paralelas (incluindo multicore, 

manycore, cluster e GPU); Ambientes e linguagens para programação em arquiteturas de alto 

desempenho (incluindo MPI, OpenMP, OpenCL, OpenGL e CUDA). 

f. Computação em nuvem: Conceitos; Tipos de serviço; Segurança; Desenvolvimento de 

Aplicações. 

g. Segurança: Certificação digital; Políticas e protocolos de segurança; Mecanismos de detecção e 

proteção contra-ataques e invasões; Normas de Segurança da Informação no âmbito nacional 

(aprovadas pela ABNT); Criptografia; Antivírus. 

 

3. Comunicação de dados 

a. Sistemas de Transmissão de Dados: conceitos, componentes e topologia; modulação; modos de 

transmissão de dados. 

b. Redes de computadores: conceitos, topologias e principais componentes; Qualidade de Serviços; 

Protocolos de comunicação e roteamento (incluindo os padrões OSI/ISO, TCP/IP e ITU-T); Redes 

sem fio; Protocolos e serviços para Voz sobre IP (VoIP) e streaming de áudio e vídeo. 

c. Segurança de redes: Políticas, Equipamentos e Protocolos de segurança para redes (incluindo 

Virtual Private Network – VPN); Mecanismos de detecção e proteção contra-ataques e invasões; 

Monitoramento e análise de tráfego. 

 

4. Técnicas de programação 

a. Lógica aplicada: algoritmos, técnicas de construção de algoritmos, resolução de problemas. 

b. Estrutura de dados: vetores, matrizes, cadeia de caracteres, listas lineares, pilhas, filas, árvores, 

grafos, pesquisa de dados, classificação de dados, estruturas e tipos abstratos de dados, recursividade, 

eficiência e complexidade. 



 

c. Programação estruturada: refinamentos sucessivos, estruturas em blocos, estruturas de controle de 

fluxo, programação modular, rotinas, sub-rotinas, procedimentos e funções (Linguagem C). 

d. Programação orientada a objetos: classes e objetos, polimorfismo, herança, interface, linguagens 

orientadas a objetos (Linguagens C++, Python e Java). 

e. Linguagens de programação para a internet: JAVA, J2EE, PHP, EJB, JSP, SERVLETS, JNDI, 

JDBC e XML. 

 

5. Análise, projeto de sistemas e serviços de TI 

a. Sistemas de informação: conceitos e definições básicas, componentes de sistemas de informação, 

sistemas de informação operacional e gerencial, sistema de apoio a decisão, ciclo de vida de sistemas 

de informação. 

b. Levantamento de sistemas: técnicas de levantamento - observação pessoal, questionário, 

entrevista e JAD. 

c. Análise essencial de sistemas: conceitos e definições básicas, estratégias e ferramentas da 

modelagem essencial, atividades essenciais, Diagrama de Fluxo de Dados (DFD), construção e 

utilização de dicionário de dados, tabelas e árvores de decisão. 

d. Projeto estruturado de sistemas: conceitos e definições básicas, ferramentas do projeto 

estruturado, especificação estruturada, métodos para especificação de módulos, acoplamento, coesão, 

análise de transformação, análise de transação, packaging, implementação, otimização e 

administração do projeto estruturado. 

e. Análise e projeto orientados a objeto: Linguagem UML (UnifiedModelingLanguage) e diagramas 

relacionados. 

f. Qualidade de Software: Processo de Software (CMM, CMMI e desenvolvimento ágil), qualidade 

(ISO), metodologias e padrões, teste de software. 

g. Gerenciamento de Serviços de TI: Conceitos da Biblioteca ITIL. 

h. Governança de TI: Modelo COBIT. 

i. Gerenciamento de projetos com PMBOK. 

j. Análise de pontos de função. 

k. Instrução Normativa do MPOG/SLTI: Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008 alterada 

pela Instrução Normativa nº 3, de 16 de outubro de 2009, Instrução Normativa nº 4 de 11 de 

novembro de 2009, Instrução Normativa nº 5 de 18 de dezembro de 2009, Instrução Normativa nº 6 

de 23 de dezembro de 2013, Instrução Normativa nº 3, de 24 de junho de 2014 e Instrução 

Normativa nº 4 de 19 de março de 2015 (dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de 

serviços, continuados ou não, por órgãos ou entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - 

SISG); Instrução Normativa nº 4 de 11 de setembro de 2014 alterada pela Instrução Normativa nº 2, 

de 12 de janeiro de 2015 (editada pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP e dispõe sobre o processo de contratação de 

Soluções de Tecnologia da Informação pelos órgãos integrantes do Sistema de Administração dos 

Recursos de Informação e Informática - SISP do Poder Executivo Federal). 

 

6. Arquivos e banco de dados 

a. Organização de arquivos: conceito e definições, estruturas de armazenamento de dados; modelo 

relacional, modelo hierárquico, modelo de rede, comparação entre os três modelos, modelo orientado 

a objetos, arquivos com organização sequencial, sequencial indexado, relativo, direto, invertido, 

árvore B e compressão de dados. 

b. Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados (SGBD): princípios, conceitos e objetivos dos 

sistemas de banco de dados, usuários de bancos dedados. 

c. Modelo de dados: Modelagem de dados conceitual, lógica e física; Modelo de Entidade- 

Relacionamento (ER); diagrama entidade-relacionamento (DER), modelagem semântica, 

mapeamento de projetos de banco de dados ER em um projeto relacional, normalização (formas 

normais). 

d. Linguagem SQL: Linguagem de Manipulação de Dados; Linguagem de Definição de Dados; 



 

Linguagem de Controle de Dados; Linguagem de Transação de Dados; Linguagem de Consulta de 

Dados; Conceitos relativos a objetos do banco de dados: Visões, Procedimentos Armazenados, 

Gatilhos, Funções. 

e. Administração de sistemas de banco de dados: componentes do SGBD, segurança de dados, 

gerenciamento de transações e controle de concorrência, indexação, recuperação a falhas, otimização 

de consultas. 

f. Bancos de Dados Multidimensionais: BD Relacionais x BD Multidimensionais; Conceitos de 

OLTP, OLAP, MOLAP, ROLAP; Definições: Fatos, Dimensões; Modelagem Multidimensional e 

Conceitos de Data Warehouse; Descoberta de Conhecimento e Mineração de Dados (Data Mining). 
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ÁREA: VETERINÁRIA 

 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. Bioética, comportamento e bem-estar animal 
a. Ética e bioética. 

b. Comportamento e bem-estar animal: avaliação de bem-estar; comportamento social e de 

reprodução; manejo, transporte e controle humanitário; comportamento anormal. 

c. Boas práticas para eutanásia em animais. 

d. Princípios: As cinco liberdades e os três Rs do bem-estar animal. 

e. Normas da OIE para transporte e comercialização internacional de animais. 

f. Princípios de adestramento e interação homem-animal com cães e cavalos. 

g. Diagnóstico de maus-tratos físicos, psíquicos e ambientais em animais de companhia, trabalho, 

produção / reprodução, experimentais e em cativeiro.  

 

2. Biossegurança 

a. Biossegurança: conceitos e princípios. 

b. Classificação de risco de agentes biológicos e químicos. 

c. Segurança em laboratórios e estabelecimentos médicos veterinários e nas indústrias e 

estabelecimentos de produtos de origem animal. 

d. Diretrizes para o trabalho em contenção com agentes biológicos. 

e. Organismos geneticamente modificados (OGM).  

 

3. Fauna silvestre 

a. Procedimentos para destinação de animais silvestres. 

b. Manejo sanitário, biosseguridade e imunoprofilaxia. 

c. Técnicas de captura e contenção físico-química. 

d. Acidentes por animais peçonhentos: ofidismo, escorpionismo, araneísmo e lepidopterismo. 

e. Legislação sobre fauna doméstica e exótica em risco de extinção. 

f. Definição de animais em extinção. 

 

4. Epidemiologia e saúde pública 

a. Conceitos básicos da epidemiologia. Ecologia da doença. Dinâmica de transmissão de doenças. 

Indicadores de saúde. Métodos empregados em epidemiologia. 

b. Vigilância epidemiológica. 

c. Vigilância em saúde: zoonoses e doenças de notificação obrigatória. 

d. Defesa Sanitária Animal. 

e. Conceito de Saúde Única e suas implicações na medicina veterinária. 

f. Cálculos de incidência e prevalência. 

g. Análise de associações e de fatores de risco.  

h. Saneamento do meio: ar, água, solo e pastagens.  

i. Biologia e controle de animais sinantrópicos: roedores, vetores, quirópteros e pombos.  

j. Destino de excretas, cadáveres e restos de animais. 

 

5. Sanidade animal 

a. Etiologia, patogenia, epidemiologia, fisiopatologia, imunologia, sintomatologia, diagnóstico, 

tratamento, profilaxia e controle de doenças importantes em defesa sanitária animal: Febre aftosa, 

brucelose, botulismo, tuberculose, linfadenite, febre catarral maligna, carbúnculo hemático, 

estomatite vesicular, encefalopatia espongiforme bovina, leptospirose, raiva, artrite encefalite 

caprina, Maedi-visna, ectima contagioso, doença de Newcastle, laringotraqueíte infecciosa, malária, 

febre maculosa, doença de Lyme, influenza aviária, influência suína, dengue e outras flaviviroses, 

febre chikungunya, tripanosomíases. 



 

b. Etiologia, patogenia, epidemiologia, fisiopatologia, imunologia, sintomatologia, diagnóstico, 

tratamento, profilaxia e controle das seguintes doenças: 

1) Equinos: anemia infecciosa, encefalites virais, influenza, tétano, mormo, raiva, sarnas, 

helmintíases equinas, ectoparasitoses de equinos. 

2) Caninos: traqueobronquite infecciosa, cinomose, hepatite viralcanina, parvovirose, raiva, 

leptospirose, erliquiose, leishmaniose, babesiose, ixodidose, escabiose, demodicose, pediculose, 

pulicose, helmintíases caninas. 

 

6. Higiene, inspeção e segurança de alimentos 

a. Mecanismos patogênicos, fontes de contaminação e vias de transmissão de microrganismos aos 

alimentos. 

b. Princípios e diretrizes das inspeções industrial e sanitária da carne e leite e seus derivados. 

c. Segurança alimentar: doenças transmitidas por alimentos (DTA), boas práticas de fabricação 

(BPF), análise de perigos e pontos críticos de controle (APPCC). 

 

7. Farmacologia e Toxicologia Veterinárias 

a. Anti-inflamatórios esteroidais e não esteroidais. 

b. Agentes antimicrobianos, antifúngicos e antiparasitários. 

c. Toxicantes: químicos, minerais e plantas tóxicas. 

d. Doping, controle antidoping, substâncias controladas para equinos e funcionamento dos testes 

antidoping. 

e. Diagnóstico de envenenamento em cães e animais silvestres. 

 

8. Clínica médica veterinária (caninos e equinos) 

a. Diagnóstico, tratamento clínico e enfermagem de afecções dos sistemas digestório, respiratório, 

circulatório, renal, endócrino, hematopoiético, neurológico, tegumentar e locomotor. Controle da 

dor.  

 

9. Cirurgia veterinária (caninos e equinos) 

a. Infecção cirúrgica: fisiopatologia, profilaxia e tratamento. 

b. Choque: definição, tipos, fisiopatologia e tratamento. 

c. Patologia e técnicas cirúrgicas dos sistemas digestório, reprodutor e locomotor. 

 

10. Nutrição e alimentação (caninos e equinos) 

a. Fontes, funções e metabolismo de proteínas, carboidratos e lipídeos. 

b. Forragens e pastagens e rações para equinos. 

c. Alimentação em diversas atividades e fases de vida. 

d. Funções e deficiências de vitaminas e minerais. 

e. Princípios de nutrição canina. 

 

11. Reprodução Animal (equinos e caninos) 

a. Equinos: 

i. Ciclo estral e seu controle. 

ii. Enfermidades reprodutivas: causas de infertilidade no macho e na fêmea; doenças transmissíveis 

durante a cobertura. 

iii. Cuidados com filhotes. 

b. Caninos: 

i. Ciclo estral e seu controle. 

ii. Enfermidades da esfera reprodutiva: piometra em cadelas; tumores mamários e genitais em cães e 

cadelas. 

x. Cuidados com ninhadas. 

 



 

12. Legislações, Instruções e Normas do Exército relacionadas à Medicina Veterinária. 

a. Portaria nº 036-DGS, de 16 de dezembro de 1999. Aprova as Instruções Reguladoras das 

Atividades de Remonta e Veterinária, em Tempo de Paz (IR70-19). 

b. Portaria nº 02-D Log, de 16 de outubro de 2008. Aprova Normas para Inspeção de Alimentos e 

Bromatologia (NIAB). 

c. Portaria nº 18 COLOG, de 14 de dezembro de 2010. Aprova as Normas para Controle de Caninos 

no Exército Brasileiro (NORCCAN). 

d. Portaria Normativa nº 219/MD, de 12 de fevereiro de 2010. Aprova o Manual de alimentação das 

Forças Armadas. 

e. Portaria nº 6 - COLOG, de 16 de outubro de 2012. Aprova o Catálogo de Especificações dos 

Artigos de Subsistência (CEAS). 

f.  Portaria nº 006, de 22 de julho de 2013. Aprova as Normas para Controle de Equinos no Exército 

Brasileiro (NORCE). 

g. Portaria Normativa nº 753/MD de 30 de março de 2015. Aprova o Regulamento de Segurança dos 

Alimentos das Forças Armadas – MD42-R-01. 

 

13. Imunologia básica e aplicada 

a. Sistema imune e órgãos e células envolvidos na resposta imune. 

b. Antígenos e anticorpos.  

c. Reposta imune humoral e celular.  

d. Imunodiagnóstico princípio e interpretação de técnicas diagnósticas imunológicas.  

e. Imunoprofilaxia – vacinas e vacinações aplicadas a caninos e equinos.  
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ÁREA: MAGISTÉRIO – BIOLOGIA  

 

(I) Conhecimentos Pedagógicos; (II) Conhecimentos de Biologia. 

 

(I) CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS 

 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. Relação entre educação, escola e sociedade: concepções de Educação e de Escola. 

2. A função social da escola, a educação inclusiva e o compromisso ético e social do educador. 

3. Gestão democrática: a participação como princípio. 

4. Organização da escola centrada no processo de desenvolvimento pleno do educando.  

5. Projeto político-pedagógico: fundamentos para a orientação, o planejamento e a implementação 

das ações educativas da escola. 

6. Construção participativa do projeto político-pedagógico e da autonomia da escola. 

7. Currículo e cultura: visão interdisciplinar e transversal do conhecimento. 

8. Currículo, conhecimento e processo de aprendizagem: as tendências pedagógicas na escola. 

9. Currículo em ação: planejamento, seleção, contextualização e organização dos diversos tipos de 

conteúdos; o trabalho por projetos. 

10. A avaliação mediadora e a construção do conhecimento: acompanhamento dos processos de 

ensino e de aprendizagem. 

11. A mediação do professor, dialogal e problematizadora, no processo de aprendizagem e 

desenvolvimento do aluno; a inerente formação continuada do educador. 

12. A educação escolar e as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). 
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(II) CONHECIMENTOS DE BIOLOGIA 

 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. Plano celular da vida 
a. A origem da vida. 

b. Organização das células procariótica e eucariótica. 

c. As biomoléculas.  

d. Funções celulares. 

 

2. Genética e evolução 
a. A herança Mendeliana e a base cromossômica da herança. 

b. Base molecular da hereditariedade: tradução, replicação e transcrição. 

c. A revolução darwiniana da evolução: seleção natural. 

d. Especiação: deriva e variabilidade genética. 

e. A história da Vida na Terra. 

 

3. Reprodução e biologia do desenvolvimento 
a. Formação de gametas: mitose e meiose. 

b. Diferenciação celular.  

c. Desenvolvimento embrionário nos vertebrados.  

d. Reprodução humana. 

 

4. Biologia vegetal 
a. As plantas – evolução e filogenia.  

b. Diversidade e reprodução das plantas. 

c. Fisiologia das angiospermas. 

 

5. Biologia animal 
a. Os animais – evolução e filogenia. 

b. Caracterização dos grupos. 

c. Fisiologia animal comparada. 

d. Integração entre anatomia e fisiologia humanas. 

 



 

6. Ecologia 
a. Redes tróficas. 

b. Relações ecológicas. 

c. Grandes biomas brasileiros. 

d. Ciclos biogeoquímicos.  

e. A dinâmica das populações humanas e seu impacto nos ecossistemas. 

 

7. A diversidade da biosfera 
a. A diversidade em três Domínios: Archaea, Eubactéria e Eukarya. 

b. A classificação biológica dos seres vivos. 

 

8. A saúde e a doença 

a. Vírus e as doenças humanas.  

b. Bactérias patogênicas: prevenção e tratamento.  

c. Protozoários, fungos e vermes parasitas humanos: ciclo evolutivo.   

d. Doenças emergentes e reemergentes: endemias e epidemias. 
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OBS: A banca poderá utilizar ainda como referência e/ou fontes de informação preliminar: revistas 

de divulgação científica; artigos veiculados em periódicos nacionais e estrangeiros; matérias em 

revistas de variedades e publicações em jornais de ampla circulação, nas seções de ciência e afins; 

entre outras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ÁREA: MAGISTÉRIO – FÍSICA  
 

(I) Conhecimentos Pedagógicos; (II) Conhecimentos de Física. 

 

(I) CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS 

 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. Relação entre educação, escola e sociedade: concepções de Educação e de Escola. 

2. A função social da escola, a educação inclusiva e o compromisso ético e social do educador. 

3. Gestão democrática: a participação como princípio. 

4. Organização da escola centrada no processo de desenvolvimento pleno do educando.  

5. Projeto político-pedagógico: fundamentos para a orientação, o planejamento e a implementação 

das ações educativas da escola. 

6. Construção participativa do projeto político-pedagógico e da autonomia da escola. 

7. Currículo e cultura: visão interdisciplinar e transversal do conhecimento. 

8. Currículo, conhecimento e processo de aprendizagem: as tendências pedagógicas na escola. 

9. Currículo em ação: planejamento, seleção, contextualização e organização dos diversos tipos de 

conteúdos; o trabalho por projetos. 

10. A avaliação mediadora e a construção do conhecimento: acompanhamento dos processos de 

ensino e de aprendizagem. 

11. A mediação do professor, dialogal e problematizadora, no processo de aprendizagem e 

desenvolvimento do aluno; a inerente formação continuada do educador. 

12. A educação escolar e as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). 
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comum inclusiva. Brasília: Ministério da Educação. SEESP. Universidade Federal do Ceará, 2010.  
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(II) CONHECIMENTOS DE FÍSICA 

 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. Cinemática 
a. Movimento Unidimensional. 

i. Velocidades média e instantânea. 

ii. Acelerações média e instantânea. 

iii. Movimentos uniformes e variados; equações e gráficos 

iv. Aceleração, velocidade e posição por derivação e integração. 

b. Movimentos bidimensional e tridimensional. 

i. Velocidades média e instantânea. 

ii. Velocidade relativa. 

iii. Acelerações média e instantânea. 

iv. Velocidades e acelerações tangenciais e normais. 

v. Movimento de projéteis. 

vi. Movimento circular. 

 

2. Dinâmica eEstática 
a. Leis de Newton. 

i. 1ª lei de Newton; referenciais inerciais. 

ii. 2ª lei de Newton; forças conservativas e não-conservativas. 

iii. 3ª lei de Newton. 

b. Trabalho e energia mecânica. 

i. Energias potencial, cinética e mecânica. 

ii. Trabalho. 

iii. Teorema do trabalho-energia. 

iv. Conservação de energia: sistemas conservativos e não-conservativos. 

c. Momento linear. 

i. Momento linear. 

ii. Teorema impulso-momento linear. 

iii. Conservação do momento linear para sistemas de partículas. 

iv. Colisões mecânicas. 

v. Sistemas de massa variável. 



 

d. Estática 

i. Momento linear (torque) de uma força. 

ii. Equilíbrio de ponto material e corpo extenso. 

iii. Equilíbrio de sistemas de partículas. 

e. Rotação. 

i. Cinemática da rotação. 

ii. Energia cinética de rotação. 

iii. Momento de inércia; teorema dos eixos paralelos. 

iv. 2ª lei de Newton para a rotação; torque. 

v. Momento angular de sistemas de partículas e corpos rígidos. 

vi. Conservação do momento angular.  Gravitação universal. 

vii. Leis de Kepler. 

viii. Lei da gravitação universal de Newton. 

ix. Campo gravitacional para sistemas de partículas e distribuições contínuas de massa. 

x. Energias potencial gravitacional, cinética e mecânica; conservação da energia mecânica. 

 

3. Oscilações 
a. Oscilações harmônicas simples. 

i. Equação de movimento e soluções. 

ii. Energias potencial e cinética. 

iii. Movimento circular uniforme e movimento harmônicos simples 

iv. Superposições de movimentos. 

b. Oscilações amortecidas. 

i. Equação de movimento. 

ii. Soluções: amortecimentos subcrítico, supercrítico e crítico. 

iii. Balanço de energia. 

iv. Fator de mérito (qualidade). 

c. Oscilações forçadas. 

i. Equação de movimento e solução estacionária. 

ii. Ressonância. 

d. Oscilações forçadas amortecidas. 

i. Equação de movimento e solução estacionária. 

ii. Ressonância. 

iii. Balanço de energia. 

e. Oscilações acopladas. 

i. Equação de movimento e soluções. 

 

4. Ondas mecânicas 
a. Tipos de ondas. 

b. Ondas periódicas harmônicas. 

i. Equação de onda e solução. 

ii. Propriedades. 

iii. Interferência. 

iv. Ondas estacionárias e ressonância. 

v. Batimento. 

vi. Modos normais de vibração. 

vii. Efeito Doppler. 

 

5. Fluidos 
a. Hidrostática. 

i. Pressão e lei de Stevin: princípio de Pascal, princípio de Arquimedes. 

b. Hidrodinâmica. 



 

i. Regimes de escoamento. 

ii. Equação de continuidade. 

iii. Equação de Bernoulli. 

iv. Viscosidade: lei de Hagen-Poiseuille. 

 

6. Termodinâmica 
a. Temperatura e lei Zero da termodinâmica; dilatação térmica. 

b. Calor 

i. Calor específico, capacidade térmica. 

ii. Calor sensível e calor latente. 

c. Mudanças estado físico. 

d. Princípio das trocas de calor. 

e. Gases ideais. 

i. Propriedades dos gases ideais. 

ii. Equação de estado. 

iii. Energia interna. 

iv. Capacidades térmicas molares. 

v. Processo adiabático. 

f. Teoria cinética dos gases. 

i. Teoria cinética da pressão. 

ii. Lei dos gases perfeitos; teorema da equipartição de energia; temperatura e energia cinética. 

iii. Velocidade quadrática média. 

iv. Calores específicos molares a volume constante e a pressão constante. 

v. Livre caminho médio. 

vi. Equação de Van-Der-Waals. 

g. 1ª lei da termodinâmica; transferência de calor; equivalente mecânico do calor processos 

reversíveis; processos isocórico, adiabático, isotérmico e isobárico, expansão livre. 

h. 2ª lei da termodinâmica 

i. Motores e refrigeradores. 

ii. Enunciados de Clausius e Kelvin da 2ª Lei da termodinâmica; equivalência dos enunciados. 

iii. Ciclo de Carnot. 

iv. Entropia; teorema de Clausius: processos reversíveis e irreversíveis. 

 

7. Eletromagnetismo 
a. Campo elétrico. 

i. Definição de campo elétrico: distribuições discretas de cargas; lei de Coulomb; dipolos elétricos.; 

distribuições contínuas de carga; lei de Gauss. 

ii. Potencial devido a distribuições discretas (cargas e dipolos); potencial devido a distribuições 

contínuas de carga; energia potencial elétrica. 

iii. Energia eletrostática; capacitância; armazenamento de energia eletrostática; dielétricos. 

iv. Corrente elétrica; resistência e leis de Ohm; circuitos de corrente contínua; leis de Kirchhoff; 

circuitos RC. 

b. Campo magnético. 

i. Definição de campo magnético; força magnética sobre cargas em movimento e sobre uma 

corrente; momento de dipolo magnético; efeito Hall. 

ii. Campo magnético devido a cargas pontuais em movimento; campo magnético devido a correntes: 

lei de Biot-Savart, lei de Gauss, lei de Ampère. 

c. Indução magnética-Lei de Faraday; lei de Lenz; auto-indutância e indutância mútua; energia 

magnética; circuito RLC. 

d. Motores e geradores elétricos. 

e. Corrente alternada; resistência; reatâncias indutiva e capacitiva; circuitos RLC. 

f. Equação de Maxwell; equação de onda para campos elétrico e magnético; soluções de onda plana. 



 

 

8. Óptica 
a. Óptica geométrica 

i. Reflexão e refração (lei de Snell); espelhos; lentes; instrumentos ópticos. 

b. Difração; padrões de difração de fenda única e fenda dupla; redes de difração; difração de 

Fraunhofer e de Fresnel. 

c. Interferência; padrões de interferência em fenda dupla; coerência. 

d. Polarização 

i. Lei de Malus. 

ii. Polarização por reflexão. 

iii. Polarização por espalhamento. 

 

9. Relatividade 

a. Teoria da relatividade restrita. 

i. Princípios da relatividade e da constância da velocidade da luz. 

ii. Transformações de Lorentz: dilatação de tempo e contração do espaço. 

iii. Efeito Doppler. 

 

b. Relatividade geral. 

i. Princípio da equivalência local. 

ii. Massa, momento linear e energia relativísticos. 

 

10. Introdução à teoria quântica 

a. Hipótese de Planck e radiação do corpo negro. 

b. Efeito fotoelétrico. 

c. Efeito Compton. 

d. Modelo atômico de Bohr; níveis de energia e transição eletrônica. 

e. Espectros: contínuos e discretos, emissão e absorção. 
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ÁREA: MAGISTÉRIO – INGLÊS  

 

(I) Conhecimentos Pedagógicos; (II) Conhecimentos de Inglês. 

 

(I) CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS 

 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. Relação entre educação, escola e sociedade: concepções de Educação e de Escola. 

2. A função social da escola, a educação inclusiva e o compromisso ético e social do educador. 

3. Gestão democrática: a participação como princípio. 

4. Organização da escola centrada no processo de desenvolvimento pleno do educando.  

5. Projeto político-pedagógico: fundamentos para a orientação, o planejamento e a implementação 

das ações educativas da escola. 

6. Construção participativa do projeto político-pedagógico e da autonomia da escola. 

7. Currículo e cultura: visão interdisciplinar e transversal do conhecimento. 

8. Currículo, conhecimento e processo de aprendizagem: as tendências pedagógicas na escola. 

9. Currículo em ação: planejamento, seleção, contextualização e organização dos diversos tipos de 

conteúdos; o trabalho por projetos. 

10. A avaliação mediadora e a construção do conhecimento: acompanhamento dos processos de 

ensino e de aprendizagem. 

11. A mediação do professor, dialogal e problematizadora, no processo de aprendizagem e 

desenvolvimento do aluno; a inerente formação continuada do educador. 

12. A educação escolar e as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). 
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e 8). 
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(II) CONHECIMENTOS DE INGLÊS 

 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. TEACHING-LEARNING AND SECOND LANGUAGE ACQUISITION 

a. Multiliteracies 

b. Multimodality 

c. Genres and Text Typology  

d. Bilingual Education, Bilingualism and Multilingualism 

e. The Local, the Global and the Glocal 

f. English as a lingua franca or international language 

g. Cultural globalization and language education 

h. Theories of SLA and Second Language Teaching-Learning: Behaviorism, Cognitivism, 

Humanism and The Cultural-Historic Psychology 

i. Cognitive factors to language learning and acquisition: Interlanguage, Communicative 

Competence. 

j. Psychological and social factors that affect SLA.   

k. Teaching English to Disabled Students  

l. Materials Design and Selection 

 

2. METHODOLOGY 

a. Teaching different ages and stages. 

b. Teaching multitiered classes. 

c. Approaches and methods: from Grammar Translation to the Post-Method 

d. Teaching the Language: Grammar, Vocabulary and Pronunciation.  

e. Teaching the Four Skills: Reading, Writing, Speaking and Listening.  

f. Teaching culture.  

g. Classroom Management.  

h. Testingand Assessment.  

i. Course/Lesson Planning and Delivery.  

j. Technology and TICS in the 21st Century  

 

3. LANGUAGE 

a. English Phonetics and Phonology.  



 

b. Morphology: Word formation.  

c. Parts of Speech.  

d. The noun phrase.  

e. The verb phrase.  

f. The prepositional phrase.  

g. Tense and Aspect.  

h. Active and passive voices.  

i. Coordination and subordination.  

j. Idioms and collocations.  
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ÁREA: MAGISTÉRIO – MATEMÁTICA 
 

(I) Conhecimentos Pedagógicos; (II) Conhecimentos de Matemática. 

 

(I) CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS 

 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. Relação entre educação, escola e sociedade: concepções de Educação e de Escola. 

2. A função social da escola, a educação inclusiva e o compromisso ético e social do educador. 

3. Gestão democrática: a participação como princípio. 

4. Organização da escola centrada no processo de desenvolvimento pleno do educando.  

5. Projeto político-pedagógico: fundamentos para a orientação, o planejamento e a implementação 

das ações educativas da escola. 

6. Construção participativa do projeto político-pedagógico e da autonomia da escola. 

7. Currículo e cultura: visão interdisciplinar e transversal do conhecimento. 

8. Currículo, conhecimento e processo de aprendizagem: as tendências pedagógicas na escola. 

9. Currículo em ação: planejamento, seleção, contextualização e organização dos diversos tipos de 

conteúdos; o trabalho por projetos. 

10. A avaliação mediadora e a construção do conhecimento: acompanhamento dos processos de 

ensino e de aprendizagem. 

11. A mediação do professor, dialogal e problematizadora, no processo de aprendizagem e 

desenvolvimento do aluno; a inerente formação continuada do educador. 

12. A educação escolar e as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). 
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Paulo: Cortez, 2001 (capítulos 2 e 3). 
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VINHA, Telma Pileggi. O educador e a moralidade infantil numa perspectiva construtivista.Revista 

do Cogeime, nº 14, julho/99, pág. 15-38. 

WEISZ, T. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. 2ª ed. São Paulo: Ática, 2000, (capítulos 4 

e 8). 
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(II) CONHECIMENTOS DE MATEMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. Lógica proposicional e teoria dos conjuntos 
a. Lógica e linguagem matemática. Operações lógicas. Implicação e equivalência. Quantificadores. 

Negação de proposições quantificadas. 

b. Conjuntos: operações, propriedades e aplicações. 

c. Conjuntos numéricos: naturais, inteiros, racionais e reais. Operações e propriedades. Fatorações. 

Razão e proporção. Grandezas diretamente e inversamente proporcionais. 

d. Números complexos: forma algébrica e trigonométrica, operações, Fórmulas de DeMoivre, raízes 

n-ésimas da unidade e os polígonos regulares. 

 

2. Teoria dos números e suas aplicações 

a. Números inteiros. 

b. Números primos. 

c. Teorema fundamental da aritmética. 

d. Divisibilidade. 

e. Congruência. 

f. Teorema de Fermat. 

g. Sequências de números reais: lei de formação de uma sequência. Progressão Aritmética e 

Geométrica. Soma de um número finito de termos de progressões aritméticas e geométricas. Soma de 

infinitos termos de uma progressão geométrica. 

 

3. Noções de estatística e probabilidade 

a. Análise combinatória. Princípio Fundamental da Contagem. Permutação. Arranjo e Combinação 

simples e composto. Binômio de Newton.  

b. Probabilidade Clássica. Espaço Amostral. Eventos (união, interseção e dependência). 

Probabilidade condicional. 

c. Noções de Estatística. Amostra e população. Rol. Limites de classe. Amplitude. Frequência 

Relativa. Frequência Acumulada. Distribuição de Frequência. Representações gráficas de uma 

distribuição de frequência. Medidas de tendência central: médias, mediana, moda e separatrizes. 

Medidas de dispersão: desvio médio, variância, desvio padrão, coeficiente de variação e Pearson. 

Assimetria e Curtose. 



 

 

4. Álgebra 

a. Polinômios: operações e propriedades. Equações polinomiais. Relação entre coeficientes e raízes 

de polinômios. Teorema fundamental da álgebra. 

b. Sentenças matemáticas. Equações - conjunto universo e conjunto verdade de uma sentença. 

Modelagem. Equações racionais e inteiras. Equações de 1º e 2º graus. Sistemas de equações 

racionais, inteiras e homogêneas. Equações algébricas. Determinação de raízes. Relação entre os 

coeficientes e as raízes de uma equação algébrica. Raízes irracionais e complexas das equações 

algébricas. Composições e transformações das equações algébricas. Inequações de 1º e 2º graus. 

Resolução de situações-problema. 

c. Matrizes: tipos de matrizes, operações, inversão, escalonamento, matrizes elementares, aplicações 

gerais e na resolução de sistemas lineares de equações. 

d. Determinantes: cálculos e aplicações gerais. 

e. Sistemas de equações lineares. 

f. Espaços Vetoriais: espaços e subespaços vetoriais, bases, dimensão, somas e somas diretas. 

g. Transformações Lineares: aplicações e aplicações lineares, núcleo e imagem, isomorfismo. 

h. Autovalores e autovetores: polinômio característico, polinômio minimal, operadores lineares. 

 

5. Cálculo diferencial e integral 

a. Funções de uma variável real. 

i. Logaritmo e exponencial: conceito de logaritmo, antilogaritmo, propriedades dos logaritmos, 

mudança de base, logaritmos decimais, equações e inequações exponenciais e logarítmicas. 

ii. Função: definição, exemplos e aplicações; domínio, imagem e gráfico. Funções crescentes e 

decrescentes. Funções injetoras, sobrejetoras e bijetoras. Funções compostas. Funções inversas. 

Funções reais. Funções logarítmicas e exponenciais. Funções trigonométricas, trigonométricas 

inversas e funções hiperbólicas. 

iii. Limite e continuidade de uma função. Limites laterais. Limites infinitos. Limites no infinito. 

Propriedades operatórias dos limites. Limites fundamentais. Continuidade das funções em um ponto. 

Teorema do confronto. Teorema do valor intermediário. 

iv. Derivada de uma função. Regras de derivação. As equações da reta tangente e normal. Derivadas 

das funções reais, trigonométricas, logarítmicas e exponenciais. Regra da cadeia. Derivada da função 

inversa. Derivação implícita. Derivadas sucessivas. Taxas relacionadas. 

v. Aplicações da derivada: crescimento e decrescimento de uma função; máximos e mínimos de 

funções; teste da 1ª e da 2ª derivada; pontos de inflexão e concavidade; regra de L’Hôpital para 

cálculo de limites; assíntotas verticais e oblíquas (horizontais); gráficos de funções; problemas de 

máximos e mínimos. 

vi. Integral de uma função. Integrais imediatas. Integração por substituição. Integração por partes. 

Integração de funções racionais por frações parciais. Integração de funções trigonométricas. 

Integração por substituições trigonométricas. Integrais impróprias. Integral definida. Teorema 

fundamental do cálculo. Cálculo de área, volume e comprimento de arco. 

b. Funções de várias variáveis reais e aplicações vetoriais. 

i. Funções de várias variáveis: definição, exemplos e aplicações; domínio, imagem e gráficos 

(superfície); limites e continuidade; derivada parcial; regras de derivação; regra da cadeia para 

derivada parcial; incrementos e diferenciais (diferencial total); plano tangente; derivada direcional; 

gradiente (aplicações a máximos e mínimos); derivada implícita; reta normal. 

ii. Integrais múltiplas: integral dupla: definições e propriedades; cálculo de integrais duplas; 

integração dupla no cálculo de área; integração dupla em coordenadas polares; integração dupla no 

cálculo de volumes; integral tripla: definições e propriedades; cálculo de integrais triplas; integração 

tripla em coordenadas cilíndricas e esféricas; integração tripla no cálculo de volumes. 

iii. Campos vetoriais, superfícies parametrizadas, gradiente, divergente e rotacional. 

iv. Teorema de Green, teorema de Stokes; teorema de Gauss (divergência). 

c. Funções de uma variável complexa. 



 

i. Números complexos. 

ii. Álgebra e geometria dos números complexos. 

iii. Funções elementares de uma variável complexa. 

iv. Limite, continuidade e derivada das funções de uma variável complexa. 

v. Equações de Cauchy-Riemann: funções analíticas elementares. 

 

6. Séries, sequências e equações diferenciais ordinárias 

a. Séries: numéricas, de potências (Taylor) e de Fourier: Sequências numéricas infinitas. Séries 

numéricas infinitas: definição, exemplos e convergência. Série geométrica. Critérios de 

convergência. Séries alternadas: critérios de convergência, convergência absoluta e convergência 

condicional. Séries de potências: propriedades, diferenciação, integração e aplicações. Séries de 

Fourier: coeficientes de Fourier, Teorema de Fourier. Aplicações de séries em cálculo e problemas. 

b. Estudo das equações diferenciais ordinárias equações diferenciais ordinárias de 1ª ordem e 1º 

grau. Equações diferenciais ordinárias de 1ª ordem e grau diferente de 1 (um). Equações diferenciais 

ordinárias de ordem superior à primeira. Equações lineares com coeficientes variáveis. Sistemas de 

equações diferenciais. Equações de derivadas parciais. Trajetórias ortogonais e aplicações. 

 

7. Geometria: plana, espacial e analítica 

a. Geometria plana: segmentos, ângulos, triângulos, quadriláteros, polígonos. Congruência e 

semelhança de triângulos. Circunferência. Perímetros e áreas de figuras planas. Aplicações. 

b. Geometria espacial: paralelismo e perpendicularismo entre planos, entre retas, entre retas e 

planos. Prismas, pirâmides, cilindros, cones e esferas. Áreas e volumes. Aplicações. 

c. Trigonometria: razões trigonométricas no triângulo retângulo e na circunferência. Trigonometria 

num triângulo qualquer; leis do seno e do cosseno. Aplicações. 

d. Transformações geométricas: translação, rotação, simetria e homotetia. 

e. Vetores: vetores, adição, multiplicação por escalar e propriedades. Decomposição de um vetor no 

plano e no espaço. Dependência linear e base. Produtos: escalar, vetorial e produto misto. 

Interpretação geométrica e propriedades. 

f. Estudo da Reta e do Plano: equações da reta: vetorial, paramétricas, simétricas e geral. Equação 

do plano: vetorial, paramétricas e geral. Posições relativas entre retas e planos. Ângulos. 

g. Lugares Geométricos: definição. Interseção de lugares geométricos. 

h. Geometria analítica plana: coordenadas de pontos no plano, distância entre dois pontos; entre duas 

retas, entre dois planos, entre ponto e reta, entre ponto e plano, entre reta e plano, ponto médio de um 

segmento. Estudo da reta e da circunferência. 

i. Estudo das Cônicas: definição geral das cônicas, parábola, elipse, hipérbole. 

 

8. Matemática financeira 

a. Introdução à matemática financeira: razões e proporções, grandezas diretamente e inversamente 

proporcionais, porcentagem. 

b. Juros Simples e Juros Compostos: cálculo de juros, montante e capital, taxas proporcionais e taxas 

equivalentes, taxa nominal e efetiva, descontos comercial e racional. 

c. Rendas: classificação, cálculo do valor presente e do valor futuro. 

d. Sistemas de amortização: sistemas de juros antecipados, sistema americano, sistema Price, 

sistema de amortizações constantes (SAC), sistema de amortizações misto (SAM). 

e. Comparação entre planos de pagamentos. 
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ÁREA: MAGISTÉRIO – PORTUGUÊS 
 

(I) Conhecimentos Pedagógicos; (II) Conhecimentos de Português. 

 

(I) CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS 

 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. Relação entre educação, escola e sociedade: concepções de Educação e de Escola. 

2. A função social da escola, a educação inclusiva e o compromisso ético e social do educador. 

3. Gestão democrática: a participação como princípio. 

4. Organização da escola centrada no processo de desenvolvimento pleno do educando.  

5. Projeto político-pedagógico: fundamentos para a orientação, o planejamento e a implementação 

das ações educativas da escola. 

6. Construção participativa do projeto político-pedagógico e da autonomia da escola. 

7. Currículo e cultura: visão interdisciplinar e transversal do conhecimento. 

8. Currículo, conhecimento e processo de aprendizagem: as tendências pedagógicas na escola. 

9. Currículo em ação: planejamento, seleção, contextualização e organização dos diversos tipos de 

conteúdos; o trabalho por projetos. 

10. A avaliação mediadora e a construção do conhecimento: acompanhamento dos processos de 

ensino e de aprendizagem. 

11. A mediação do professor, dialogal e problematizadora, no processo de aprendizagem e 

desenvolvimento do aluno; a inerente formação continuada do educador. 

12. A educação escolar e as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). 
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(II) CONHECIMENTOS DE PORTUGUÊS 
 

RELAÇÃO DE ASSUNTOS 

1. Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 

2. Níveis de significação: pressupostos, subentendidos e implícitos. 

3. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais.  

4. Ortografia oficial. 

5. Emprego da acentuação gráfica.  

6. Coesão textual: referenciação e sequenciação textual. 

7. Emprego/correlação de tempos e modos verbais.  

8. Estrutura morfossintática do período simples. 

9. Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração.  

10. Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração. 

11. Emprego dos sinais de pontuação. 

12. Concordância verbal e nominal. 

13. Emprego do sinal indicativo de crase. 

14. Colocação dos pronomes átonos. 

BIBLIOGRAFIA 

ALMEIDA, Napoleão Mendes de. Dicionário de questões vernáculas. São Paulo: Ática, 2006. 

BAKHTIN, Mikhail. Estética da criação verbal. São Paulo: Martins Fontes, 2003. 

BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática Portuguesa. 39. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 

2019. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Manual de Redação da Presidência da República. 

3. ed. rev., atual. e ampl. Brasília: Presidência da República, 2018. 

DICIONÁRIO ELETRÔNICO HOUAISS DA LÍNGUA PORTUGUESA. Rio de Janeiro: 

Objetiva, 2009. CD-ROM para Windows. 

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Dicionário da Língua Portuguesa. 5. ed. Curitiba: 

Editora Positivo, 2014. 

KLEIMAN, Ângela. Texto e leitor - Aspectos cognitivos da leitura. Campinas, São Paulo: Pontes, 

2005. 



 

KOCH, Ingedore G. Villaça. O texto e a construção dos sentidos. São Paulo: Contexto, 2008. 

_____ e ELIAS, Vanda Maria. Ler e Compreender – os sentidos do texto. 3. ed. São Paulo: 

Contexto, 2011. 

_____ e ELIAS, Vanda Maria. Ler e Escrever – estratégias de produção textual. 2. ed. São Paulo: 

Contexto, 2011. 

LUFT, Celso Pedro. A vírgula. 2. ed. São Paulo: Ática, 1998. 

_____. Novo guia ortográfico. 1. ed. Porto Alegre: Globo, 2013. 

MARCUSCHI, Luiz Antônio: Da fala para a escrita: atividades de retextualização. São Paulo: 

Cortez, 2007. 

_____. Produção textual, análise de textos e compreensão. São Paulo: Parábola Editorial, 2008. 

MARQUESI, Sueli Cristina; Pauliukonis, Aparecida Lino e ELIAS, Vanda Maria (orgs.). 

Linguística Textual e ensino. São Paulo: Contexto, 2017. 

MARTINS, Nilce Sant’anna. Introdução à estilística. São Paulo: EDUSP, 2008. 

SCHNEUWLY, Bernard; DOLZ, Joaquim. Gêneros orais e escritos na escola. Campinas-SP: 

Mercado de Letras, 2004. 

 

 


